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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Projeto de Lrei n° 000347/2014

Projeto de Iniciativa do Poder Executivo

"CRIA O CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO
FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO, A QUE SE REFERE A LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N® 712, DE 13 DE SETEMBRO DE
2013".

A competência do Poder Executivo tem respaldo nos artigos 31, II e IV,
além do art. 58, inciso I, e seguintes da Lei Orgânica Municipal.

Dito isso, mencione-se que o Projeto de Lei em comento é de fundamental
importância, uma vez que o artigo 8° da Lei Complementar Estadual n°
721/2013 que instituiu o Fundo Cidades, condiciona a transferência dos
recursos aos municípios à obrigatoriedade da constituição de um
Conselho de fiscalização e acompanhamento do Fundo.

Sendo assim, a constituição da mencionada Comissão dá maior celeridade
e segurança à fiscalização dos recursos denominados FEADM que são
repassados pelo Estado do Espírito Santo para o município de Linhares.

Ademais, registre-se ainda que não há qualquer previsão de remuneração
para os seus membros, o que desonera os cofres públicos com a criação
da referida Comissão.

Isto posto, não há qualquer óbice legal que impeça a aprovação do
presente Projeto, sendo o mesmo de fundamental importância a fim de
que o município perceba devidamente os recursos do FEADM oriundos do
Estado.

Assim a COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO da Câmara
Municipal de Linhares, reunida com todos seus membros, apôs análise e
apreciação do Projeto em destaque, ê de PARECER FAVORÃVEL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mês de março do ano de
2014.

FABRICIO LOPES DA SILVA

Presidente

ANTONIO CARLOS DA CUNHA TEIXEIRA

Relator

PEDRO JOEL CELESTRINI

Membro

JOSÉ ZITENFELD CARDIA

Membro
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GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N. 005/2014.
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Linhares-ES, 20 de fevereiro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto
de Lei anexo, que objetiva a criação do Conselho de Fiscalização e Acompanhamento do
Fundo Municipal de Investimento.

A Lei Complementar Estadual n° 721/2013, que instituiu o Fundo Cidades,
condicionou, em seu art. 8°, a transferência dos recursos do FEADM aos Municípios à prévia
constituição de Conselho de Fiscalização e Acompanhamento.

Art. 8° Fica condicionada a transferência dos recursos do

FEADM aos Municípios à prévia constituição de Conselho de
Fiscalização e Acompanhamento, composto, por no niíiiimo, 3
(três) membros. (Redação alterada pela Lei Complementar n°
759, de 10/01/2014).

Nesse passo, toma-se indispensável a criação do referido Conselho.

Ao submeter o Projeto à apreciação dessa Egrégia Casa, estamos certos de que os
Senhores Vereadores saberão aperfeiçoá-lo e, sobretudo, reconhecer o grau de prioridade a
sua aprovação.

Atenciosamente,

JAIR CORRÊA
Prefeito Municipal

Av. Gov. Jones dos Santos Neves, 1292, Centro, Linhares - ES. CEP: 29.900-902 • Tei: 27 3372 6800 • Fax: 27 3372 6842
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PROJETO DE LEI N° 005. DE 20 DE FEVEREIRO DE 2014.
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Cria o Conselho de Fiscalização e Acompanhamento do
Fundo Municipal de Investimento, a que se refere a Lei
Complementar Estadual n° 712, de 13 de setembro de
2013.

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Fiscalização e Acompanhamento do
Fundo Municipal de Investimentos beneficiário dos repasses provenientes do Fundo
CIDADES, órgão permanente, fiscalizador e consultivo, vinculado à Secretaria Municipal de
Planejamento.

Art. 2° Fica constituído nos termos do art. 8° da Lei Complementar Estadual n° 712,
de 13 de setembro de 2013, o Conselho Municipal de Fiscalização e Acompanhamento do
Fundo Municipal de Investimentos beneficiário dos repasses provenientes do Fimdo
CIDADES, órgão permanente, deliberativo e consultivo, vinculado a Secretaria Municipal de
Planejamento.

Art. 3" São atribuições do Conselho:

I - fiscalizar a aplicação dos recursos;

II - realizar avaliações semestrais sobre aplicação dos recursos; e

III - elaborar relatório sobre aplicação dos recursos e avaliação, no mês de março de
cada ano, para envio ao legislativo municipal e estadual.

Art. 4° O Conselho será composto da seguinte forma:

I-01 (um) representante da sociedade civil organizada;

II-01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; e

111 - 03 (três) representantes do Poder Executivo Municipal.

Art. 5° Os membros do Conselho serão indicados pelas áreas representadas e
designados por ato do Prefeito Municipal.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Planejamento será membro nato do
Conselho e os demais representantes do Poder Executivo serão indicados pelo Prefeito
Municipal, sendo preferencialmente das, áreas de planejamento/fazenda, administração e
auditoria.

Art. 6° O mandato para membro do Conselho Mimicipal de Fiscalização e
Acompanhamento do Fundo Municipal de Investimentos beneficiário dos repasses
provenientes do Fundo CIDADES será considerado relevante serviço prestado ao Município e
não será remunerado.

Av. Gov. Jones dos Santos Neves, 1292, Centro, Linhares - ES. CEP: 29.900-902 • Tel; 27 3372 6800 • Fax: 27 3372 6842
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Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publieação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte dias do
fevereiro do ano de dois mil e quatorze.

>

dem

/JAIR CORRÊA
'refeito Municipal
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE GONSTITUICÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei n** 000347/2014

Projeto de Iniciativa do Poder Executivo

"CRIA O CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FUNDO
MUNICIPAL DE INVESTIMENTO, A QUE SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N<* 712, DE 13 DE SETEMBRO DE 2013".

A competência do Poder Executivo tem respaldo nos artigos 31, 11 e IV, além
do art. 58, inciso I, e seguintes da Lei Orgânica Municipal.

Sendo assim, o mencionado Projeto de Lei é de grande importância social,
uma vez que objetiva dar maior celeridade e segurança à fiscalização dos
recursos denominados FEADM que são repassados pelo Estado do Espírito
Santo para o município de Linhares.

Ademais, registre-se que o artigo 8° da Lei Complementar Estadual n°
721/2013 que instituiu o Fundo Cidades, condiciona a transferência dos
recursos aos municípios à obrigatoriedade da constituição de um Conselho de
fiscalização e acompanhamento do Fundo.

Perante o exposto, não há qualquer óbice legal que impeça a aprovação do
presente Projeto, sendo o mesmo de fundamental importância a fim de que o
município perceba devidamente os recursos do FEADM oriundos do Estado.

Dito isso, estabelece o artigo 180, inciso I do Regimento Interno da Casa, que
as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA ABSOLUTA DE
VOTOS, e quanto à votação deverá ser atendido o PROCESSO NOMINAL,
conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do Regimento Interno desta Casa
de Leis.

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara Municipal
de Linhares, reunida com todos seus membros, após análise e apreciação do
Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÃVEL à sua APROVAÇÃO, tudo ̂
de conformidade com o parecer da Procuradoria desta Edilidade. S

bB

Oh
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

É O Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dez dias do mês de Março do ano de dois mil
e catorze.

a
M GELO E >SOTTI

Presidente

A

Re ator

DE ALMEIDA

r<I
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Câmara Municipal de Linhares
\  Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 000347/2014

"CRIA O CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO
E  ACOMPANHAMENTO DO FUNDO

MUNICIPAL DE INVESTIMENTO, A QUE
SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR

ESTADUAL N» 712 DE 13 DE SETEMBRO

DE 2013'íN

Projeto de Lei de autoria do Chefe dò Poder Executivo

Municipai que "CRIA O CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO
E ACOMPANHAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE

INVESTIMENTO, A QUE SE REFERE A LEI

COMPLEMENTAR ESTADUAL N» 712 DE 13 DE

SETEMBRO DE 2013".

Iniciaimente, quanto à iegitimidade para propositura do
projeto de iei em comento, destaca-se este, em anaiogia ao rt

C

"Sb

cu
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

disposto no art. 61 da Constituição Federal é de
prerrogativa do chefe do executivo, uma vez que trata da
estruturação e organização de suas Secretarias.

Já no âmbito da legislação Municipal, destaca-se que
competência privativa do Poder Executivo Municipal está
inserida nos artigos 31, II e IV, além do disposto no art. 58,
inciso I, e seguintes da Lei Orgânica Municipal.

Para melhor compreensão, transcrevo os excertos abaixo:

Art, 31-A iniciativa das Leis cabe à Mesa^ a

Vereador ou Comissão da Câmara^ ao

Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma

e nos casos previstos nesta Lei Orgânica,

Parágrafo único — São de iniciativa privativa
do Prefeito Municipais as Leis que
disponham sobre:

(,„)

n - Criação, transformação ou extinção de

cargos, funções ou emoreaos oúbiicos, na

administração direta e indireta ou aumento

de remuneração.

IV - criação, estruturação e atribuições das

Secretarias Municipais e órgãos da

administração pública municipal; 
â
•mN

00
^CTS

D-,
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Art, 58 — Compete ao Prefeito Municipal^
entre outras atribuições:

I - a iniciativa da iel na forma e casos

previstos nesta Lei Oraânica:

Configurada a legitimidade do autor do projeto, quadra
registrar que o projeto de iei que se discute, é de grande
alcance social, haja vista que o promove a estrutura do
executivo e visa solucionar problemas no gerenciamento e

repasse de verbas oriundas do Estado do Espírito Santo e
destinadas ao Município.

A criação do Conselho é indispensável a correta e adequada
aplicação das verbas transferias, sendo este condição para
recebi mento das mesmas, não existido previsão para
remuneração de seus integrantes.

Noutro giro, quanto ao procedimento de votação,
estabelece o artigo 180, I do Regimento Interno da Casa,
que as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de
lei em questão deverá ser por MAIORIA ABSOLUTA dos
membros da Câmara, quanto à votação deverá ser atendido
o processo NOMINAL DE VOTAÇÃO, conforme disposto
no inciso II, do artigo 191 do Regimento Interno desta

Casa de Leis.
00
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da
Câmara Municipal de Linhares, reunida com todos seus
membros, após análise e apreciação do Projeto em
destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à sua
APROVAÇÃO, por ser CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Pienário "Joaquim Caimon", aos seis dias do mês de março
do ano de 2014.

ROD G

P

RN^O FONSECA
dor Jurídico

ct

cu
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

LEI COMPLEMENTAR N° 712 DE 12 DE ABRIL DE 1993

Institui Piano Gerai de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que
especifica e dá providências correlatas

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO;
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Das Disposições Preiiminares

Artigo 1° — Fica instituído, na forma desta lei complementar, Piano Gerai de Cargos, Vencimentos e
Salários aplicável aos servidores das Secretarias e Autarquias, titulares de cargos ou ocupantes de
funções-atividades expressamente indicados nos Anexos i e li.
Artigo 2° — Esta lei complementar aplica-se, também, aos servidores, titulares de cargo ou
ocupantes de funções-atividades expressamente indicados no Anexo iii, integrados nos Quadros
Especiais instituídos pelo artigo 7° da Lei n° 119, de 29 de junho de 1973, sob a responsabilidade da
Secretaria de Energia; pelo artigo 7° da Lei n° 10.430, de 16 de dezembro de 1971; pelo inciso 1 do
artigo 1° do Decreto n° 24.960, de 10 de abril de 1986, sob a responsabilidade da Secretaria da
Fazenda; aos integrantes da Parte Especial do Quadro da ex-Autarquia Instituto de Pesquisas
Tecnológicas, sob a responsabilidade da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento
Econômico; e aos integrantes do Quadro Especial instituído pelo artigo 3° da Lei n° 6470, de 15 de
junho de 1989, sob a responsabilidade da Secretaria de Esportes e Turismo.

CAPÍTULO I

Do Plano de Cargos, Vencimentos e Salários

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 3° — O Plano de Cargos, Vencimentos e Salários organiza e escalona as classes que o
integram tendo em vista a complexidade das atribuições, os graus diferenciados de responsabilidade
e de experiência profissional requeridos e demais condições e requisitos específicos, exigíveis para o
exercício das respectivas atribuições, compreendendo:
1 — a identificação, agregação e alteração de nomenclatura de cargos e funções-atividades, bem
como instituições de novas classes;
II — o estabelecimento de um sistema retribuitório específico, reunindo as classes em grupos
remuneratórios de acordo com o nível de escolaridade e o grau de complexidade das atribuições dos
cargos e das funções-atividades, por intermédio de 5 (cinco) escalas de vencimentos, compostas de
referências ou de referências e graus, na forma indicada nos Anexos IV a VIII; e
III — a instituição de perspectivas básicas de mobilidade, mediante:
a) progressão; e
b) acesso.
Artigo 4° — Para fins de aplicação deste Plano de Cargos, Vencimentos e Salários, considera-se:
I — referência: o símbolo indicativo do nível de vencimento do cargo ou salário da função-atividade;
II — grau: o valor do vencimento ou salário decorrente da progressão dentro da referência;
III — padrão: o conjunto de referência e grau; e
IV— classe: o conjunto de cargos e funções-atividades de mesma denominação.
Artigo 5° — Q provimento dos cargos e o preenchimento das funções-atividades far-se-á sempre no
padrão inicial da respectiva classe, aplicando-se, quando for o caso, o disposto nos artigos 24 e 46
desta lei complementar.
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Artigo 6® — Os cargos de chefia e encarregatura indicados nos Subanexos 4 dos Anexos 1 e II são
de provimento em comissão.
Parágrafo único — As funções-atividades de mesma denominação existentes no âmbito das
Autarquias ficam caracterizadas como função de confiança, apiicando-se-ihes as disposições
pertinentes da Consolidação das Leis do Trabalho.

SEÇÃO li

Da Instituição de Classes

Artigo T — Para fins de implantação do Piano de Cargos, Vencimentos e Salários ficam instituídas
as seguintes classes:
I — Assessor Técnico da Administração Superior;
li — Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos;
lil — Assistente Técnico da Administração Superior;
IV — Assistente Técnico da Administração Pública;
V — Assistente Técnico para Modernização Administrativa;
VI — Assistente Técnico de Recursos Humanos I;
VII — Assistente Técnico de Recursos Humanos il;
VIII — Agente de Áreas de Administração Geral;
IX — Agente de Ofícios e Manutenção;
X — Agente de Pessoal;
XI — Especialista em Recursos Humanos;
XII — Executivo Público II; e
XIII — Técnico de Apoio de Recursos Humanos.
§ 1» — Os cargos e as funções-atividades das classes referidas neste artigo, observado o disposto
no § 3°, serão destinados aos Quadros das Secretarias e Autarquias indicadas no Anexo XIX.
§ 2° — As leis que vierem a criar os cargos e as funções-atividades pertencentes às classes de que
tratam os incisos I a XI e XIII deste artigo indicarão os requisitos para o provimento e as unidades a
que se destinam.
I 30 — Os cargos e as funções-atividades das classes previstas neste artigo serão exercidos em
Jornada Completa de Trabalho, na forma disciplinada nesta lei complementar.
Artigo 8° — As atribuições das classes constantes dos Anexos I e II serão definidas por decreto,
mediante proposta das respectivas Secretarias e Autarquias, em conjunto com a Secretaria da
Administração e Modernização do Serviço Público, no prazo de 1 (um) ano contado da data da
publicação desta lei complementar.

SEÇÃO III

Dos Vencimentos, das Jornadas de Trabalho e das Vantagens Pecuniárias

Artigo 9° — Os vencimentos ou salários dos servidores abrangidos pelo Piano Geral de Cargos,
Vencimentos e Salários ficam fixados de acordo com as Escalas de Vencimentos a seguir
mencionadas:

I — Escala de Vencimentos — Nível Elementar, constituída de 3 (três) referências, correspondendo,
a cada uma, 6 (seis) graus;
II — Escala de Vencimentos — Nível Intermediário,
constituída de 5 (cinco) referências, correspondendo, a cada uma, 6 (seis) graus;
III— Escala de Vencimentos — Nível Universitário, constituída de 3 (três) referências,
correspondendo, a cada uma, 10 (dez) graus;
IV — Escala de Vencimentos — Comissão, constituída de 26 (vinte e seis) referências;
V — Escala de Vencimentos — Classes Executivas, composta de 2 (duas) Estruturas de
Vencimentos, compreendendo:
a) Estrutura de Vencimentos I, constituída de 2 (duas) referências e 5 (cinco) graus, aplicável aos
integrantes das classes executivas cujos cargos sejam de provimento efetivo; e
b) Estrutura de Vencimentos II, constituída de 3 (três) referências, aplicável aos integrantes das
classes executivas cujos cargos sejam de provimento em comissão.
Artigo 10 — As escalas de vencimentos a que se refere o artigo anterior são constituídas de
Tabelas, aplicáveis aos cargos e funções-atividades de acordo com a jornada de trabalho a que
estejam sujeitos os seus ocupantes, na seguinte conformidade:
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I — Tabela I, para os sujeitos à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da
prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; e
II— Tabela II, para os sujeitos à Jornada Comum de Trabalho, caracterizada pela exigência da
prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.
Artigo 11 — A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos pelo Plano compreende, além dos
vencimentos ou salários, na forma indicada no artigo 9° desta lei. complementar, as vantagens
pecuniárias abaixo enumeradas:
I — adicionai por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será
calculado na base de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de serviço sobre o valor dos vencimentos,
não podendo essa vantagem ser computada nem acumulada para fins de concessão de acréscimos
ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento, nos termos do inciso XVI do artigo 115 da
mesma Constituição;
II — sexta-parte;
III — gratificação "pró labore" a que se referem os artigos 39 a 41 desta lei complementar;
IV — décimo-terceiro salário;
V — salário-família e salário-esposa;
VI — ajuda de custo;
VII — diárias; e
VIII — outras vantagens pecuniárias previstas nesta ou em outras leis, inclusive gratificações;

SEÇÃO IV

Da Progressão

Artigo 12 — Progressão é a passagem do servidor de um grau para outro imediatamente superior
dentro da respectiva referência.
§ 1® — A progressão será realizada anualmente.
§ 2® — Os critérios para a realização da progressão, bem como o período em que ocorrerão os
certames, serão fixados por decreto, a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da data da publicação desta lei complementar, mediante proposta da Secretaria da Administração e
Modernização do Serviço Público.
Artigo 13 — Os interstícios mínimos para fins de progressão, computado sempre o tempo de efetivo
exercício do servidor no grau da referência em que estiver enquadrado seu cargo ou função-
atividade, serão de:
I — para a Escala de Vencimentos — Classes Executivas:
a) 2 (dois) anos na passagem do grau A para o B, e do grau B para o O; 3 (três) anos do grau 0 para
o D; e 4 (quatro) anos do grau D para o E, para os integrantes da classe de Executivo Público 1; e
b) 3 (três) anos na passagem do grau A para o B e 2 (dois) anos para cada um dos graus
subsequentes, componentes do padrão, para os integrantes da classe de Executivo Público II;
II — para a Escala de Vencimentos — Nível Universitário, 2 (dois) anos na passagem do grau A para
0 B, e do grau B para o C; e 3 (três) anos na passagem para cada um dos graus subsequentes,
componentes do padrão;
III — para a Escala de Vencimentos — Nível Intermediário, 4 (quatro) anos na passagem do grau A
para o B;
5 (cinco) anos do grau B para o C, do grau C para o D e do grau D para o E; e 6 (seis) anos do grau
E para o F; e
IV — para a Escala de Vencimentos — Nível Elementar, 4 (quatro) anos, na passagem do grau A
para o B; 5 (cinco) anos do grau B para o 0, do grau 0 para o D e do grau D para o E; e 6 (seis)
anos do grau E para o F.
Parágrafo único — Interromper-se-á o interstício quando o servidor estiver afastado para ter
exercício em cargo, função-atividade ou função de natureza diversa daquela de que é ocupante,
exceto quando:
1 — designado para função retribuída mediante gratificação "pró labore", a que se referem os artigos
39 a 41 desta lei complementar;
2 — designado para função de serviço público retribuída mediante "pró labore", nos termos do artigo
28 da Lei n° 10.168, de 10 de julho de 1968;
3 — nomeado para cargo em comissão ou designado, nos termos da legislação trabalhista, para
exercício de função de confiança;
4 — designado como substituto ou para responder por cargo vago de comando;
5 — afastado nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei n® 10.261, de 28 de outubro de 1968, junto a
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órgãos da Administração Centraiizada ou Autárquica do Estado, a outros Poderes do Estado, bem
como junto ao Tribunal Regional Eleitoral;
6 — afastado nos termos dos artigos 67, 78, 79, 80 e 82 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968,
ou nos termos do inciso I do artigo 15 e dos artigos 16 e 17 da Lei n° 500, de 13 de novembro de
1974;
7 — afastado para freqüentar cursos específicos, indicados em regulamento, como requisito para o
acesso;

8 — afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou salários, para participação em cursos, congressos
ou demais certames afetos à respectiva área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;
9 — áfastado nos termos do § 1° do artigo 125 da Constituição do Estado; e
10 — afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou salários, nos termos da legislação pertinente, para
exercício em unidades de saúde federais ou em unidades de saúde de municípios do Estado de São
Paulo, desde que integradas no Sistema Único de Saúde — SUS-SP.

SEÇÃO V

Do Acesso

Artigo 14 — Acesso é forma de provimento por derivação vertical em cargo ao qual estão afetas
atribuições de maior grau de complexidade e responsabilidade, para cujo desempenho seja
requerida prévia experiência adquirida no exercício de outro cargo pertencente ao serviço público
estadual.

Artigo 15 — Serão identificadas em lei as classes que, pela natureza de suas atribuições, propiciem
a formação de linhas próprias de acesso.
Artigo 16 — O acesso será precedido de concurso interno, regido por instruções especiais que
indicarão, de acordo com a natureza do cargo, as várias etapas que comporão o certame e os
demais aspectos disciplinadores da matéria.
§ 1" — O concurso interno, além da etapa referente à prova ou provas, que será necessariamente
eliminatória, poderá compreender títulos, entrevistas e outros meios de avaliação, conforme for
fixado nas respectivas instruções especiais.
§ 2° — As instruções especiais deverão indicar, também, quais etapas serão classificatórias ou
eliminatórias.

Artigo 17 — O concurso interno a que se refere o artigo anterior será realizado no âmbito de cada
Secretaria, facultada a inscrição de servidores de outras Secretarias.
Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se aos concursos internos realizados no âmbito
das Autarquias.
Artigo 18 — O intervalo entre a realização de um concurso interno e outro, para cargos pertencentes
à mesma linha de acesso, não poderá ser inferior a 1 (um) ano.
Artigo 19 — Para concorrer ao acesso o servidor deverá:
I — ser titular de cargo pertencente à respectiva linha de acesso;
11 — contar com, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo a que se refere o inciso
anterior, até a data de abertura das inscrições do concurso interno; e
III — atender as demais condições, exigências e requisitos que venham a ser estabelecidos no
regulamento a que se refere o artigo 27 desta lei complementar.
Artigo 20 — Para fins do disposto no inciso li do artigo anterior computar-se-á o tempo de serviço
prestado pelo servidor quando:
I — designado para função retribuída mediante gratificação "pró labore", a que se referem os artigos
39 a 41 desta lei complementar;
II — designado para função de serviço público retribuída mediante "pró labore", nos termos do artigo
28 da Lei n° 10.168, de 10 de julho de 1968;
III — nomeado para cargo em comissão ou designado, nos termos da legislação trabalhista, para
exercício de função de confiança;
IV — designado como substituto ou para responder por cargo vago de comando;
V — afastado nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, junto a
órgãos da Administração Centraiizada ou Autárquica do Estado, a outros Poderes do Estado, bem
como junto ao Tribunal Regional Eleitoral;
VI — afastado nos termos dos artigos 67, 78, 79 e 80 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou
nos termos do inciso I do artigo 15 e dos artigos 16 e 17 da Lei n° 500, de 13 de novembro de 1974;
VII — afastado para freqüentar cursos específicos, indicados em regulamento, como requisito para o
acesso;
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VIII — afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou salários, para participação em cursos, congressos
ou demais certames afetos à respectiva área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;
IX — afastado nos termos do § 1° do artigo 125 da Constituição do Estado; e
X — afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou salários, nos termos da legislação pertinente, para
exercício em unidades de saúde federais ou em unidades de saúde de municípios do Estado de São
Paulo, desde gue integradas no Sistema Único de Saúde — SUS-SP.
Artigo 21 — E vedado ao servidor ocupante de função-atividade participar de concurso interno para
provimento de cargo mediante acesso.
Artigo 22 — O concurso interno para acesso encerrar-se-á com a publicação dos atos de
provimento dos cargos pelos servidores que, no referido concurso, obtiverem classificação
correspondente ao número de vagas apresentadas.
Parágrafo único — O encerramento do concurso ocorrerá ainda que o número de candidatos
aprovados seja inferior ao de vagas, hipótese em que as vagas remanescentes deverão ser
apresentadas no próximo concurso interno, observado o disposto no artigo 18.
Artigo 23 — Sem prejuízo do disposto no artigo 15, ficam fixadas as seguintes linhas de acesso:
I — os cargos de Agente Administrativo, para acesso dos titulares de cargos de Oficial
Administrativo;
II _ os cargos de Agente de Pessoal, para acesso dos titulares de cargos de Oficial Administrativo,
com experiência na área de recursos humanos;
III — os cargos de Agente de Áreas de Administração Geral, para acesso dos titulares de cargos de
Agente Administrativo;
IV — os cargos de Técnico de Apoio de Recursos Humanos, para acesso dos titulares de cargos de
Agente de Pessoal;
V — os cargos de Agente de Ofícios e Manutenção, para acesso dos titulares de cargos de Oficial de
Serviços e Manutenção;
VI — os cargos de Executivo Púbico II, para acesso dos titulares dos cargos de Executivo Público I;
e

VII — os cargos de Executivo Público I, para acesso dos titulares efetivos de cargos pertencentes ao
serviço público estadual, com experiência prévia adquirida no exercício de cargos em comissão,
expressamente indicados nesta lei complementar e que atendam às demais condições nela
estabelecidas.

Artigo 24 — 0 servidor titular de cargo efetivo que, em decorrência de aprovação em concurso
interno, vier a prover cargo mediante acesso, terá o novo cargo enquadrado na respectiva referenda,
no grau correspondente ao do cargo anteriormente ocupado.
Parágrafo único — Quando o valor do padrão inicial do cargo a ser provido já for superior àquele
percebido no cargo anteriormente ocupado, o enquadramento far-se-á no padrão inicial.
Artigo 25 — O servidor que vier a prover cargo em decorrência de acesso terá computado neste
novo cargo, para fins de interstício a que se refere o artigo 13 desta lei complementar, e desde que
não utilizado para progressão, o tempo de efetivo exercício no grau em que se encontrava
enquadrado o cargo anteriormente ocupado.
Artigo 26 — 0 disposto nos artigos 14 a 25 desta lei complementar aplica-se aos servidores
extranumerários, bem como aos servidores regidos pela Lei n° 500, de 13 de novembro de 1974 e
pela Consolidação das Leis do Trabalho.
Parágrafo único — É vedado ao servidor titular de cargo participar de concurso interno para
preenchimento de função-atividade mediante acesso.
Artigo 27 — O acesso será regulamentado por decreto, a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data da publicação desta lei complementar, mediante proposta da Secretaria da
Administração e Modernização do Serviço Público.

SEÇÃO VI

Das Classes Executivas

Artigo 28 — As classes executivas são integradas por cargos cujas denominações, formas e
condições para provimento, áreas e níveis de atuação e respectivas estruturas de vencimentos ficam
definidas por esta lei complementar.
Artigo 29 — São classes executivas:
I — Assessor Técnico da Administração Superior;

II —Assistente Técnico da Administração Superior;
III _ Assistente Técnico da Administração Pública;
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IV— Executivo Público il; e
V — Executivo Público I.

Artigo 30 — As classes executivas têm natureza muitiprofissionai e aos seus integrantes incumbe
prover o aporte técnico e metodológico para o desenvolvimento e continuidade das ações de serviço
público, desempenhando atividades próprias de assessoramento e assistência em unidades técnicas
com nível de assessoria, coordenação, assistência e diretoria.
Artigo 31 — São de provimento em comissão os seguintes cargos:
I — Assessor Técnico da Administração Superior;
li — Assistente Técnico da Administração Superior; e
lii — Assistente Técnico da Administração Pública.
Parágrafo único — Os cargos de Assessor Técnico da Administração Superior e de Assistente
Técnico da Administração Superior são privativos da Assessoria Técnica do Governo, da Secretaria
do Governo.

Artigo 32 — São de provimento efetivo por derivação vertical, mediante acesso, os cargos de
Executivo Público I e Executivo Público II.

Artigo 33 — Para o provimento dos cargos pertencentes às classes executivas deverão ser
atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências:
i — para os de Assessor Técnico da Administração Superior, diploma de nível universitário ou
habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional mínima de 6 (seis) anos em
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;
II — para os de Assistente Técnico da Administração Superior e os de Assistente Técnico da
Administração Pública, diploma de nível universitário ou habilitação profissional legal correspondente
e experiência profissional mínima de 5 (cinco) e 4 (quatro) anos, respectivamente, em assuntos
relacionados com as atividades a serem desempenhadas;
III — para os de Executivo Público il:
a) contar com, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo de Executivo Público i; e
b) possuir certificado de conclusão, com aproveitamento de curso específico, na forma indicada no
artigo 35; e
IV — para os de Executivo Público i:
a) contar com, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício em cargos de provimento efetivo,
pertencentes ao serviço público estadual;
b) ser portador de diploma de nível universitário ou ter habilitação profissional legai correspondente;
e

o) contar, na qualidade de titular de cargo de provimento efetivo, com no mínimo, 3 (três) anos,
contínuos oü não, de exercício em cargo em comissão de assessoramento, coordenação ou
assistência, com exigência de diploma de nível universitário, ou 3 (três) anos, contínuos ou não, de
exercício em cargos de direção de unidades técnicas ou administrativas, com nivei de departamento,
divisão ou serviço.
Parágrafo único — Para fins do disposto na alínea "c" do inciso IV deste artigo, computar-se-á,
também, o tempo de exercício em função de serviço público retribuída mediante "pró labore", nos
termos do artigo 28 da Lei n° 10.168, de 10 de julho de 1968, bem como em funções retribuídas
mediante gratificação "pró labore", caracterizadas como especificas de determinadas classes ou na
qualidade de substituto ou responsável por cargo vago de comando, desde que equivalentes aos
mencionados na referida alínea.

Artigo 34 — O concurso interno para acesso aos cargos de Executivo Público I e de Executivo
Público II será realizado em duas etapas e compreenderá:
i — prova ou provas de caráter eliminatório; e
ii — análise curricular e entrevista de caráter ciassificatório.

Parágrafo único — A análise curricular precederá a entrevista.
Artigo 35 — Caberá á Fundação do Desenvolvimento Administrativo — Fundap, em conjunto com a
Escola de Governo e Administração Pública — Egap, a promoção de curso específico de
capacitação, objetivando a qualificação dos integrantes da ciasse de Executivo Público I para acesso
aos cargos de Executivo Público il.
Artigo 36 — Além do curso específico referido no artigo anterior, caberá á Fundap, em conjunto com
a Egap, promover cursos regulares de aperfeiçoamento e especialização, bem como cursos de
natureza gerênciai destinados á atualização profissional dos integrantes das classes executivas.
Artigo 37 — A Egap incentivará a participação dos integrantes das classes executivas em atividades
docentes desenvolvidas sob sua responsabilidade.

SEÇÃO Vii
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Dos Padrões de Lotação

Artigo 38 — As unidades integrantes da estrutura organizacional das Secretarias de Estado e das
Autarquias deverão estabelecer padrões de lotação identificando, de forma qualitativa e quantitativa,
os recursos humanos necessários ao desempenho das atividades que lhes são afetas, objetivando a
eficiência do serviço público, o adequado dimensionamento da força de trabalho e a continuidade da
ação administrativa.
§ 1° — Os padrões de lotação serão fixados por decreto, com base em propostas das Secretarias e
Autarquias, que deverão ser encaminhadas para manifestação da Secretaria da Administração e
Modernização do Serviço Público, no prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta lei
complementar.
§ 2° — Somente para as unidades que tenham seus padrões de lotação fixados por decreto, nos
termos desta lei complementar, facultar-se-á reposição automática de pessoal.

SEÇÃO Vil!

Das Gratificações "Pró Labore"

Artigo 39 — O exercício das funções de direção de unidades, com nível de divisão e serviço
técnicos, que venham a ser caracterizadas como atividades específicas da classe de Técnico
Desportivo, será retribuído mediante gratificação "pró labore", calculada com base na Tabela I da
Escala de Vencimentos — Comissão, de que trata o artigo 9° desta lei complementar, na seguinte
conformidade:

Denominação da Função — Referência
Diretor Técnico de Divisão — 20

Diretor Técnico de Serviço — 18
§ 10 _ gratificação "pró labore" de que trata este artigo corresponderá à quantia resultante da
diferença entre o valor do padrão do cargo ou da função-atividade do servidor, acrescido dos
adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, se for o caso, bem como da gratificação especial
instituída pela Lei n° 7.795, de 8 de abril de 1992 e o valor da referência equivalente à função para a
qual for designado, acrescido das mesmas vantagens e da referida gratificação, observada a jornada
de trabalho a que estiver sujeito o servidor.
§ 2° — Para os fins deste artigo, a quantificação das funções, bem como a identificação das
respectivas unidades a que se destinam, serão fixadas por decreto, a ser editado no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar, mediante proposta das
Secretarias e Autarquias, com a prévia manifestação da Secretaria da Administração e
Modernização do Serviço Público.
Artigo 40 — O exercício da função de dirigente da Assessoria Técnica do Governo, da Secretaria do
Governo, caracterizada como função específica da classe de Assessor Técnico da Administração
Superior, será retribuído com gratificação "pró labore", calculada, mediante a aplicação do percentual
de 19% (dezenove por cento) sobre o valor da referência correspondente à mencionada classe.
Artigo 41 — O exercício da função de dirigente de Assessoria Técnica, caracterizada como função
específica da classe de Assessor Técnico de Gabinete, será retribuído com gratificação "pró labore",
calculada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da referência
correspondente à mencionada ciasse.
Artigo 42 — O servidor designado para o exercício das funções a que aludem os artigos 39 a 41
desta lei complementar não perderá o direito à gratificação "pró labore" quando se afastar em virtude
de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença para tratamento de saúde, faltas abonadas, serviços
obrigatórios por lei e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para
todos os efeitos.

Parágrafo único — O substituto fará jus à gratificação "pró labore" atribuída à respetiva função,
durante o tempo em que a desempenhar.
Artigo 43 — A gratificação "pró labore" de que tratam os artigos 39 a 41 desta lei complementar será
computada para fins de cálculo de décimo-terceiro salário, de acordo com o § 2® do artigo 1° da Lei
Complementar n° 644, de 26 de dezembro de 1989.

SEÇÃO IX

Das Substituições
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Artigo 44 — Durante o tempo em que exercer a substituição de que tratam os artigos 80 a 83 da Lei
Complementar n° 180, de 12 de maio de 1978, o substituto fará jus à diferença entre:
I — para os servidores integrantes das classes das Escalas de Vencimentos — Nível Elementar,
Nível intermediário. Nível Universitário e Estrutura de Vencimentos I da Escala de Vencimentos —
Classes Executivas:

a) o valor do padrão do cargo ou da função-atividade do servidor, acrescido dos adicionais por tempo
de serviço e da sexta-parte, se for o caso, bem como da gratificação especial, e o valor da referência
do cargo vago ou do cargo do substituído, mantido o respectivo grau em que se encontre
enquadrado o cargo ou função-atividade de que é ocupante, acrescido das mesmas vantagens e da
referida gratificação; e
b) o valor do padrão do cargo ou da função-atividade do servidor, acrescido dos adicionais por tempo
de serviço e da sexta-parte, se for o caso, bem como na gratificação especial, e o valor da referência
do cargo em comissão, acrescido das mesmas vantagens e da referida gratificação;
II — para os servidores integrantes das classes da Escala de Vencimentos — Comissão e da
Estrutura de Vencimentos ii da Escala de Vencimentos — Classes Executivas:

a) o valor da referência do cargo do servidor acrescido dos adicionais por tempo de serviço e da
sexta-parte, se for o caso, bem como da gratificação especial e o valor da referência do cargo vago
ou do cargo do substituído, no grau A, acrescido das mesmas vantagens e da referida gratificação; e
b) o valor da referência do cargo do servidor, acrescido dos adicionais por tempo de serviço e da
sexta-parte, se for o caso, bem como da gratificação especial, e o valor da referência do cargo em
comissão acrescido das mesmas vantagens e da referida gratificação.
§ 1° — O disposto neste artigo aplica-se, também, às hipóteses de designação para funções de
serviço público retribuídas mediante "pró labore" de que trata o artigo 28 da Lei n° 10.168, de 10 de
julho de 1968.
§ 2° — Os servidores integrantes de classes pertencentes a outros sistemas retribuitórios, que
venham a exercer substituição em cargos abrangidos por este Piano, terão a forma de cálculo para
pagamento dessa substituição estabelecida mediante decreto proposto pela Secretaria da
Administração e Modernização do Serviço Público, em conjunto com a Secretaria da Fazenda,
dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da publicação desta lei complementar.
§ 30 — Na hipótese de substituição em funções-atividades de confiança, no âmbito das Autarquias,
apiica-se, no que couber, o disposto neste artigo.

SEÇÃO X

Da Opção pelos Vencimentos

Artigo 45 — O servidor que ocupar cargo em comissão abrangido por este Piano poderá optar pelos
vencimentos do cargo de que seja titular ou pelo salário da função-atividade de que seja ocupante.
Parágrafo único — A opção de que trata este artigo apiica-se, no âmbito das Autarquias, ao
servidor designado para o exercício de função de confiança, nos termos da legislação trabalhista.

SEÇÃO XI

Do Enquadramento em Decorrência de Concurso Púbiico

Artigo 46 — Os cargos abrangidos pelo presente Piano serão providos mediante concurso público,
salvo os de provimento em comissão e os de provimento por derivação vertical.
§ 1° — Os servidores ocupantes de funções-atividades abrangidas por este Piano que, em
decorrência da aprovação em concurso púbiico, vierem a prover cargo de denominação idêntica à da
função-atividade de que são ocupantes e que, em conseqüência do seu tempo de serviço na ciasse,
do enquadramento efetuado por esta lei complementar, bem como das progressões que venham a
ser obtidas, terão seus cargos enquadrados, na nova ciasse, no grau correspondente ao já
anteriormente adquirido, em face da natureza e características que norteiam o instituto da
progressão e que impulsionaram o novo enquadramento.
§ 2° — O servidor titular de cargo efetivo abrangido pelo presente Piano que, em decorrência de
aprovação em concurso público, vier a prover cargo diverso, pertencente a este Piano, terá este
cargo enquadrado no grau de valor retribuitório imediatamente superior ao do padrão do cargo
anteriormente ocupado, a fim de manter a equivalência de valores entre o vencimento percebido e o
que vier a perceber, tendo em vista a concessão de incentivos destinados ao aprimoramento do
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serviço público.
§ 3° — Na hipótese do parágrafo anterior, quando o valor do padrão inicial do cargo a ser provido já
for superior àquele percebido no cargo de que era titular, o enquadramento far-se-á no padrão inicial.
§ 4° — O disposto nos § 2° e 3° deste artigo aplica-se aos servidores referidos no § 1° e aos
servidores das autarquias que tenham ingressado mediante concurso público.

CAPÍTULO II

Das Disposições Finais

Artigo 47 — Os cargos e as funções-atividades de supervisão, chefia e encarregatura indicados nos
Subanexos 4 dos Anexos I e II serão providos ou preenchidos, privativamente, por servidores
públicos estaduais titulares de cargos efetivos ou ocupantes de funções-atividades de natureza
permanente.
Artigo 48 — A nomeação ou designação, inclusive em caráter de substituição, para os cargos de
coordenação e direção de unidade técnica, observados os requisitos específicos no tocante à
escolaridade e experiência profissional, recairá, preferencialmente, em Integrantes das classes de
Executivo Público I ou II.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se, também, à designação, inclusive em caráter
de substituição, para a função de serviço público de coordenação ou de direção de unidade técnica
retribuída mediante "pró labore", nos termos do artigo 28 da Lei n° 10.168, de 10 de julho de 1968.
Artigo 49 — São privativas:
i — do órgão central de recursos humanos, a classe de Assistente de Planejamento e Gestão de
Recursos Humanos;
ii — dos órgãos central e setoriais de recursos humanos, as classes de Assistente Técnico de
Recursos Humanos I e II; e
lii — dos órgãos central, setoriais e subsetorials de recursos humanos, as classes de Analista de
Recursos Humanos, Especialista de Recursos Humanos, Técnico de Apoio de Recursos Humanos e
Agente de Pessoal.
Artigo 50 — No provimento dos cargos das classes de Assistente de Planejamento e Controle I a III,
Assistente de Planejamento Financeiro I a III, Assistente de Planejamento Orçamentado e Financeiro
I e II e Assistente Técnico de Direção I a III, exigir-se-á cumulativamente:
i — diploma de nível universitário ou habilitação profissional legal correspondente; e
li — experiência mínima comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem
desempenhadas, de:
a) 4 (quatro) anos para os de Assistente de Planejamento e Controle III, Assistente de Planejamento
Financeiro III e Assistente Técnico de Direção III;
b) 3 (três) anos para os de Assistente de Planejamento e Controle II, Assistente de Planejamento
Financeiro II, Assistente de Planejamento Orçamentado e Financeiro II e Assistente Técnico de
Direção II; e
c) 2 (dois) anos para os de Assistente de Planejamento e Controle I, Assistente de Planejamento
Financeiro I, Assistente de Planejamento Orçamentado e Financeiro I e Assistente Técnico de
Direção I.
Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se ao preenchimento de funções-atividades de
mesma denominação existentes nos Quadros das Autarquias.
Artigo 51 — Os cargos constantes dos Subanexos 4, bem como aqueles pertencentes à Estrutura
de Vencimentos II, constantes do Subanexo 5 dos Anexos I e II, são de provimento em comissão.
Parágrafo único — As funções-atividades de denominação idêntica à de cargos abrangidos por este
artigo caracterizam-se como função de confiança, e a respectiva admissão ou designação far-se-á
com observância das disposições previstas na Consolidação das Leis do Trabalho.
Artigo 52 — No provimento dos cargos e das funções-atividades mediante acesso, considerar-se-á
o tempo de efetivo exercício prestado sem solução de continuidade na classe cuja denominação foi
alterada por esta lei complementar.
Artigo 53 — Fica mantida, para as classes abrangidas por este Plano, a percepção da gratificação
especial instituída pela Lei n° 7.795, de 8 de abril de 1992, com o percentual fixado pela Lei n° 7.796,
de 8 de abril de 1992.

Artigo 54 — A gratificação concedida a partir de 1° de janeiro de 1993, aos servidores das classes
abrangidas por este Plano, será progressivamente absorvida nos vaiores das Escalas de
Vencimentos instituídas pelo artigo 9° desta lei complementar, em frações calculadas sobre o
"quantum" da gratificação, na seguinte conformidade:
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I —1/3 (um terço), em 1° de fevereiro de 1993;
II —1/2 (um melo), em 1" de março de 1993;
III — 3/3 (três terços), em 1° de abril de 1993.
§ 1° — Em decorrência da absorção ora prevista, os valores das Escalas de Vencimentos aludidas
no "caput" deste artigo ficam fixados de acordo com os Anexos IV a XVili, na seguinte conformidade:
1 — a partir de 1° de fevereiro de 1993:
a) Anexo IV, Escala de Vencimentos — Nível Elementar;
b) Anexo V, Escala de Vencimentos — Nível intermediário;
o) Anexo VI, Escala de Vencimentos — Nível Universitário;
d) Anexo Vil, Escala de Vencimentos — Comissão;
e) Anexo Vill, Escala de Vencimentos — Classes Executivas;
2 — a partir de 1° de março de 1993:
a) Anexo iX, Escala de Vencimentos — Nível Elementar;
b) Anexo X, Escala de Vencimentos — Nível Intermediário;
o) Anexo XI, Escala de Vencimentos — Nível Universitário;
d) Anexo Xil, Escala de Vencimentos — Comissão;
e) Anexo Xlli, Escala de Vencimentos — Classes Executivas;
3 — a partir de 1° de abril de 1993:
a) Anexo XiV, Escala de Vencimentos — Nível Elementar;
b) Anexo XV, Escala de Vencimentos — Nível Intermediário;
c) Anexo XVI, Escala de Vencimentos — Nível Universitário;
d) Anexo XVIi. Escala de Vencimentos — Comissão;
e) Anexo XVIIl, Escala de Vencimentos — Classes Executivas.
§ 2° — Sobre os valores constantes das escalas de vencimentos aludidas nos itens 2 e 3 do
parágrafo anterior incidirão, cumulativamente, os índices de reajuste gerai concedidos aos servidores
públicos, a partir de 1° de março de 1993, até a data da publicação desta lei complementar.
§ 30 — Os servidores integrantes das escalas de vencimentos de que trata o artigo 9® desta lei

complementar farão jus a quaisquer concessões outorgadas às classes abrangidas por este Plano, a
partir de 1® de março de 1993 até a data da publicação desta lei complementar.
Artigo 55 — apiica-se o disposto no artigo 16 da Lei n® 6.995, de 27 de dezembro de 1990, e
alterações posteriores, aos servidores abrangidos por esta lei complementar.
Artigo 56 — Para os servidores abrangidos por este Piano o adicionai de pericuiosidade de que trata
a Lei Complementar n® 315, de 17 de fevereiro de 1983, será calculado mediante a aplicação do
percentual nela previsto, sobre o valor do grau "A" da referência da respectiva ciasse, ou sobre o
valor da referência, em se tratando de ocupantes de cargos integrantes da Escala de Vencimentos
— Comissão ou da Estrutura de Vencimentos il da Escala de Vencimentos — Classes Executivas.

Artigo 57 — Para os servidores abrangidos por esta lei complementar, considerar-se-á, na
determinação do valor da hora normal de trabalho, para fins de cálculo da Gratificação por Trabalho
Noturno, de que trata o artigo 3® da Lei Complementar n® 506, de 27 de janeiro de 1987, o valor do
padrão ou da referência em que estiver enquadrado o respectivo cargo ou função-atividade,
acrescido dos adicionais por tempo de serviço, se for o caso.
Artigo 58 — O cálculo da gratificação a que se refere o artigo 2® do Decreto-lei n® 162, de 18 de
novembro de 1969, passa a ser feito com base no valor lixado para a referência 10, da Tabela I, da
Escala de Vencimentos — Comissão, de que trata o artigo 9® desta lei complementar, à razão de
15®/o (quinze por cento), 12®/o (doze por cento), 8®/o (oito por cento) e 5®/o (cinco por cento),
respectivamente, para os Grupos A, B, C e D.
Artigo 59 — O Tribunal de Impostos e Taxas fica classificado no Grupo A de que trata o artigo 1® do
Decreto-lei n® 162, de 18 de novembro de 1969, facultada a esse Colegiado a realização de até 15
(quinze) sessões mensais remuneradas.
§ 1 ® — A gratificação somente será devida ao juiz que atingir o mínimo de produtividade
estabelecido em resolução do Secretário da Fazenda.
§ 2® — Os juizes-funcionários continuam sujeitos ao limite máximo de remuneração global mensal
fixado pelo artigo 17 da Lei n® 6.995, de 27 de dezembro de 1990.
Artigo 60 — O valor da gratificação "pró labore" a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar n®
662, de 11 de julho de 1991, passa a ser calculado com base na Tabela I da Escala de Vencimentos
— Comissão, instituída pelo artigo 9® desta lei complementar, e corresponderá à quantia resultante
da diferença entre o valor fixado para a ciasse do servidor, acrescido dos adicionais por tempo de
serviço e da sexta-parte, se for o caso, bem como da Gratificação Especial instituída pela Lei n®
7.795, de 8 de abril de 1992, e o valor da referência equivalente à função para a qual for designado,
acrescido das mesmas vantagens e da referida gratificação, observada a jornada de trabalho a que
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estiver sujeito o servidor, na seguinte conformidade:

Denominação da função referência

Encarregado de Setor Técnico 10

Chefe de Seção Técnioa 13

Supervisor de Equipe Téonica 13

Diretor Técrico de Serviço 18

Diretor Técnico de Divisão 20

Oretor Técnico de Departamento 22

Artigo 61 — O valor da Gratificação de Pedágio instituída pelo artigo 21 da Lei Complementar n°
677, de 3 de julho de 1992, correspondderá:
I — para as classes de Supervisor de Equipe de Pedágio e Supervisor de Praça de Pedágio, a 30%
(trinta por cento) do valor da respectiva referência:
II — para as classes de Agente de Praça de Pedágio e Operador de Praça de Pedágio, a 40%
(quarenta por cento) do valor do padrão em que estiver enquadrado o cargo ou a função-atividade do
servidor.

Artigo 62 — Os dispositivos adiante mencionados da Lei Complementar n° 380, de 21 de dezembro
de 1984, com as alterações procedidas pela Lei Complementar n° 585, dé 21 de dezembro de 1988,
passam a vigorar com a seguinte redação:
I — o artigo 3°:
"Artigo 3° — Os resultados obtidos na forma dos incisos I e II do artigo anterior servirão de base para
0 cálculo da Gratificação por Travessia, que será determinada multiplicando-se os aludidos
resultados por:
1 — 2 (duas) vezes o valor do grau A da referência em que estiver enquadrado o cargo ou função-
atividade do servidor de operação, de que trata o § 1° do artigo 1°;
II — 1 (uma) vez o valor do grau A da referência em que estiver enquadrado o cargo ou função-
atividade do servidor de manutenção, de que trata o § 2° do artigo 1°.
§ 10 _ Os servidores de operação de que trata o § 1° do artigo 1°, que durante o mês tiverem
trabaihado em mais de uma travessia de veículo e/ou passageiros, terão a Gratificação por Travessia
caiculada à razão de 1/30 (um trinta avos) por dia de trabalho em cada travessia.
§ 2° — Os servidores de manutenção, de que trata o § 2° do artigo 1°, terão a Gratificação por
Travessia calculada com base no índice apurado na travessia de veículos por balsa da localidade em
que estiverem em exercício, com exceção daqueles que estiverem em exercício na travessia de
passageiros por lancha Vicente de Carvalho — Santos, que terão a Gratificação por Travessia
calculada com base no índice apurado nessa travessia.
I 30 — o valor da Gratificação por Travessia não poderá exceder, mensalmente, a 2 (duas) vezes o
valor do padrão em que estiver enquadrado o cargo ou função-atividade do servidor de operação e 1
(uma) vez o valor do padrão em que estiver enquadrado o cargo ou função-atividade do servidor de
manutenção, a que se referem, respectivamente, os §§ 1° e 2° do artigo 1°.
§ 4° — Far-se-ão até a casa dos milésimos os cálculos previstos neste artigo.";
II — o inciso II do artigo 7®:
"II — o coeficiente apurado na forma do inciso anterior será multiplicado:
a) por 2 (duas) vezes o valor do grau A da referência em que estiver enquadrado o cargo ou função-
atividade do servidor de operação, de que trata o § 1° do artigo 1°, no mês do evento;
b) por 1 (uma) vez o valor do grau A da referência em que estiver enquadrado o cargo ou função-
atividade do servidor de manutenção, de que trata o § 2° do artigo 19, no mês do evento."
Artigo 63 — O cálculo da Gratificação de Informática a que se refere o artigo 20 da Lei n° 7.578, de
3 de dezembro de 1991, passa a ser feito com base no vaior fixado para a referência I, da Tabela I,
da Escala de Vencimentos — Comissão, de que trata o artigo 9° desta lei complementar.
Artigo 64 — A Gratificação de Informática prevista na Lei n° 7.578, de 3 de dezembro de 1991, para
os servidores integrantes das classes abrangidas por este Plano será calculada mediante aplicação
dos percentuais indicados nos itens do § 1° do artigo 20 da mencionada lei, na seguinte
conformidade:

I — para os integrantes das classes pertencentes às Escalas de Vencimentos Nível Elementar e
Nível Intermediário, o fixado no item 1; e
II — para os integrantes das classes pertencentes às Escalas de Vencimentos Nível Universitário,
Comissão e Classes Executivas, o fixado no item 2.
Artigo 65 — O valor da bolsa mensal dos estagiários do Ministério Público, a que se refere o artigo
13 da Lei Complementar n° 686, de 1° de outubro de 1992, passa a ser calculado com base no
padrão 5-A, da Tabela I, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário, de que trata o artigo 9° desta
lei complementar.
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Artigo 66 — Fica mantida, para as classes constantes dos Anexos XI, XII, Xlll e XIV da Lei
Complementar n° 674, de 8 de abril de 1992, cuja denominação ora é aiterada por esta lei
complementar, a apiicação das disposições iegais e regulamentares referentes ao Sistema de
Gratificação de Saúde — SGS.
Artigo 67 — Fica assegurada a apiicação das disposições do artigo 26 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Pauio, para os servidores abrangidos
peias situações neie previstas, cujos cargos e funções-atividades têm sua denominação aiterada por
esta iei compiementar.
Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se aos inativos.
Artigo 68 — Esta iei compiementar e suas Disposições Transitórias aplicam-se, no que couber, aos
inativos.

Artigo 69 — 0 disposto nesta iei compiementar será considerado para efeito de determinação do
vaior da pensão mensal devida peio Instituto de Previdência do Estado de São Pauio — iPESP.
Artigo 70 — Os títuios dos servidores abrangidos por esta lei compiementar serão apostiiados peias
autoridades componentes.
Artigo 71 — Aos servidores abrangidos por este Plano não mais será apiicávei o artigo 15 da Lei n°
7.532, de 13 de novembro de 1991, que instituiu a gratificação fixa, por haverem sido seus vaiores
absorvidos no enquadramento de que tratam os artigos 2° e 4° das Disposições Transitórias desta lei
compiementar.
Artigo 72 — As despesas resuitantes da apiicação desta iei compiementar correrão à conta das
dotações próprias consignadas no Orçamento-Programa vigente, ficando o Poder Executivo
autorizado a abrir, para o exercício de 1993, créditos supiementares até o iimite de Cr$
4.233.208.000.000,00 (quatro triihões, duzentos e trinta e três biihões e duzentos e oito miihões de
cruzeiros), na forma prevista no § 1° do artigo 43 da Lei federai n° 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 73 — Esta iei complementar entrará em vigor na data de sua pubiicação, retroagindo seus
efeitos a 1° de fevereiro de 1993, ficando revogados os dispositivos e as ieis adiante mencionadas,
bem como suas extensões e apiicações:
i — a aiinea "c" do inciso IV do artigo 2® da Lei n® 1.740, de 15 de agosto de 1978;
li — a aiinea "c" do inciso Vi, bem como o § 3® do artigo 2® da Lei n® 6.228, de 11 de novembro de
1988;
III — o § 4® do artigo 20 da Lei n® 7.578, de 3 de dezembro de 1991;
IV — a aiinea "c" do inciso II do artigo 3® da Lei Compiementar n® 131, de 18 de dezembro de 1975;
V — a aiinea "c" do inciso il do artigo 3® da Lei Compiementar n® 132, de 18 de dezembro de 1975;
Vi — a alínea "c" do inciso III, bem como os §§ 1® e 2® do artigo 2® da Lei Compiementar n® 378, de
19 de dezembro de 1984;
Vil — os artigos 1® a 4®, 6® a 13 e 16 a 20, da Lei Compiementar n® 691, de 20 de outubro de 1992,
bem como suas Disposições Transitórias;
VIII — a Lei Compiementar n® 556, de 15 de juiho de 1988;
IX— a Lei Complementar n® 585, de 21 de dezembro de 1988; e
X — a Lei Complementar n® 592, de 29 de dezembro de 1988.

CAPÍTULO III

Das Disposições Transitórias

Artigo 1® — As classes constantes dos Anexos I, II e III ficam enquadradas na forma neies prevista.
Artigo 2® — Os atuais servidores integrantes das classes constantes dos Anexos i, il e III terão os
respectivos cargos ou funções-atividades enquadrados na forma neies prevista.
§ 10 _ Para os servidores titulares de cargos ou ocupantes de funções-atividades das classes ou
série de classes integradas nas Escalas de Vencimentos adiante mencionadas, a distribuição dos
atuais níveis ou classes, para os novos graus da respectiva referência, obedecerá ao seguite critério:
1. para os integrantes da Escala de Vencimentos — Nível Elementar:

Situação Atual Situação Nova

Nível Grau

1 A

II B

III C

IV D
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2. para os integrantes da Escala de Vencimentos — Nível intermediário:

Situação Atuai Situação Nova
Nivel Grau

i A

li B

iii C

iV D

V E

3. para os integrantes da Escala de Vencimentos — Nível Universitário, à exceção daqueles
pertencentes a ciasse referida no item 5:

Situação Atual Situação Nova
Nível Grau

i A

ii B

iii C

iV D

V E

VI F

4. para os integrantes da Estrutura de Vencimentos I, da Escala de Vencimentos — Classes
Executivas:

Situação Atuai Situação Noya
Nivéi Grau

i A

ii B

iii 0

iV D

V E

\/l F

5. para os integrantes da série de classes de Técnico Desportivo, de que trata o artigo 1® da Lei
Complementar n° 691, de 20 de outubro de 1992, incluídos na Escala de Vencimentos Nível
Universitário:

Situação Atuai Situação Nòya
Ciasse Grau

Técnico Desportivo i A

Técnico Désportivo II B

Técnico Desportivo jii C

Técnico Desportivo iV D

Técnico Desportivo V E

Técnico Desportivo VI F

§ 2® — Se, em decorrência da aplicação do disposto nos itens 1 a 5 do parágrafo anterior, resultar
enquadramento do cargo ou da função-atiyidade:
1 — em grau cujo yaior, em 1° de fevereiro de 1993, seja inferior à quantia resultante da soma do
valor da faixa .e nível, ou do vencimento-base da respectiva ciasse, da gratificação fixa, instituída
pelo artigo 15 da Lei n° 7532, de 13 de novembro de 1991, da parcela correspondente a 1/3 (um
terço) do valor da gratificação concedida em 1® de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal
a que alude o § 2® do artigo 12 das Disposições Transitórias da Lei Complementar n® 556, de 15 de
julho de 1988 ou o § 2® do artigo 7® das Disposições Transitórias da Lei Complementar n® 585, de 21
de dezembro de 1988, se for o caso, a que o servidor estiver fazendo jus em 1® de fevereiro de 1993,
enquadrar-se-á o cargo ou a função-atividade, apenas para fins de pagamento do referido mês, no
grau de valor imediatamente superior aquela quantia;
2 — em grau cujo valor, em 1® de março de 1993, seja inferior à quantia resultante da soma do valor
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da faixa e nível, ou do vencimento-base da respectiva classe, da gratificação fixa, instituída pelo
artigo 15 da Lei n° 7.532, de 13 de novembro de 1991, da parcela correspondente a 1/2 (um meio) do
valor da gratificação concedida em 1° de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal a que
alude o § 2° do artigo 12 das Disposições Transitórias da Lei Complementar n° 556, de 15 de julho
de 1988, ou o § 2° do artigo 7° das Disposições Transitórias da Lei complementar n° 585, de 21 de
dezembro de 1988, se for o caso, a que o servidor estaria fazendo jus em 1° de março de 1993,
enquadrar-se-á o cargo ou a função-atividade, apenas para fins de pagamento do referido mês, no
grau de valor imediatamente superior àquela quantia;
3 — em grau cujo valor, em 1° de abril de 1993, seja inferior à quantia resultante da soma do valor da
faixa e nível, ou do vencimento-base da respectiva classe, da gratificação fixa, instituída pelo artigo
15 da Lei n° 7.532, de 13 de novembro de 1991, de 3/3 (três terços) da gratificação concedida em 1°
de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal a que alude o § 2° do artigo 12 das Disposições
Transitórias da Lei Complementar n° 556, de 15 de julho de 1988 ou o § 2° do artigo 7° das
Disposições Transitórias da Lei Complementar n° 585, de 21 de dezembro de 1988, se for o caso, a
que o servidor estaria fazendo jus em 1° de abril de 1993, proceder-se-á ao enquadramento do cargo
ou da função-atividade no grau de valor imediatamente superior àquela quantia.
§ 3° — Se, da aplicação do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, ocorrer enquadramento do cargo ou
da função-atividade em grau cujo valor, em 19 de fevereiro e 1° de março de 1993, seja inferior ao
resultado da aplicação do coeficiente de 1,250 (um inteiro e duzentos e cinqüenta milésimos), sobre
a soma obtida, respectivamente, nos termos dos itens 1 e 2 do parágrafo anterior, excluídos da
adição os valores correspondentes a vantagem pessoal, enquadrar-se-á o cargo ou a função-
atividade, apenas para fins de pagamento no respectivo mês, no grau de valor imediatamente
superior ao resultado obtido.
§ 4° — Se, da aplicação do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo ocorrer enquadramento do cargo ou
da função-atividade em grau cujo valor, em 1° de abril de 1993, seja inferior ao resultado da
aplicação do coeficiente de 1,250 (um inteiro e duzentos e cinqüenta milésimos), sobre a soma
obtida nos termos do item 3 do § 2°, excluídos da adição os valores correspondentes a vantagem
pessoal, proceder-se-á ao enquadramento do cargo ou da função-atividade no grau de valor
imediatamente superior ao resultado obtido.
§ 5° — Se, da aplicação do disposto neste artigo, resultar ainda, em 1° de fevereiro, 1® de março e 1°
de abril de 1993, retribuição mensal superior á fixada para o último grau da respectiva referência nas
mesmas datas, o servidor fará jus á percepção da diferença entre esses valores nos respectivos
meses, sendo consignada como vantagem pessoal a diferença apurada no mês de abril.
Artigo 3° — Os servidores titulares efetivos de cargos de Delegado Regional de Turismo,
decorrentes do enquadramento do cargo de Secretário Executivo, ficam com a denominação dos
respectivos cargos alterada para Executivo Público I, enquadrados no Grau A da referência I, da
Estrutura de Vencimentos I, da Escala de Vencimentos — Classes Executivas.
§ 1° — Se o valor do grau A, em 1° de fevereiro de 1993, for inferior á quantia resultante da soma do
valor da faixa do cargo, da parcela correspondente a 1/3 (um terço) do valor da gratificação
concedida em 1° de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal a que alude o § 2° do artigo 12
das Disposições Transitórias da Lei Compiementar n° 556, de 15 de julho de 1988, se for o caso, a
que o servidor estiver fazendo jus em 1° de fevereiro de 1993, enquadrar-se-á o cargo, apenas para
fins de pagamento do referido mês, no grau de valor imediatamente superior àquela quantia.
§ 2° — Se o valor do Grau A, em 1° de março de 1993, for inferior á quantia resultante da soma do
valor da faixa do cargo, da parcela correspondente a 1/2 (um meio) do valor da gratificação
concedida em 1° de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal a que alude o § 2° do artigo 12
das Disposições Transitórias da Lei Complementar n® 556, de 15 de julho de 1988, se for o caso, a
que o servidor estaria fazendo jus em 1® de março de 1993, enquadrar-se-á o cargo, apenas para
fins de pagamento do referido mês, no grau de valor imediatamente superior àquela quantia.
§ 3® — Se o vaior do Grau A, em 1® de abril de 1993, for inferior á quantia resultante da soma do
valor da faixa do cargo, da parcela correspondente a 3/3 (três terços) da gratificação concedida em
1° de janeiro de 1993, bem como da vantagem pessoal a que alude o § 2® do artigo 12 das
Disposições Transitórias da Lei Complementar n® 556, de 15 de julho de 1988, se for o caso, a que o
servidor estaria fazendo jus em 1® de abril de 1993, proceder-se-á ao enquadramento do cargo, no
grau de valor imediatamente superior àquela quantia.
§ 4® — Se da aplicação do disposto nos parágrafos anteriores resultar ainda, em 1® de fevereiro, 1®
de março e 1® de abril de 1993, retribuição mensal superior á fixada para o último grau da referência
nas mesmas datas, o servidor fará jus á percepção da diferença entre esses valores nos respectivos
meses, sendo consignada como vantagem pessoal a diferença apurada no mês de abril.
Artigo 4® — Os atuais titulares efetivos de cargos de chefia e encarregatura constantes do Anexo
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XX, bem como do Subanexo 4 do Anexo III, terão os respectivos cargos enquadrados na forma neles
prevista.
§ 1° — Se, em decorrência da aplicação do disposto neste artigo, resultar enquadramento do cargo
em referência cujo valor, em 1° de fevereiro, 1° de março e 1° de abril de 1993, seja Inferior à quantia
resultante da soma obtida nos termos dos itens 1, 2 e 3 do § 2° do artigo 2° destas disposições
transitórias, respectivamente, o servidor fará jus à percepção da diferença entre esses valores nos
respectivos meses, sendo consignada como vantagem pessoal a diferença apurada do mês de abril.
§ 2° — Aos ocupantes efetivos de cargos abrangidos por este artigo, cujo provimento, em
decorrência desta lei complementar, passa a ser em comissão, fica assegurada a atual condição de
efetividade.

§ 3® — O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de funções-atividades de denominação
idêntica à dos cargos mencionados no Anexo XX.
Artigo 5® — Sobre o valor da vantagem pessoal, apurado nos termos do § 5° do artigo 2°, do § 4° do
artigo 3° e do § 1° do artigo 4° destas disposições transitórias, incidirão apenas os índices de reajuste
geral concedidos aos servidores públicos.
Artigo 6® — Na implantação da progressão considerar-se-á, para efeito de interstício, o tempo de
efetivo exercício no níveí da respectiva ciasse, contado a partir de 1° de janeiro de 1989 até 1° de
janeiro do ano de realização do primeiro certame.
§ 1® — A primeira progressão ocorrerá em 1993.
§ 2®— Para os integrantes da classe de Técnico Desportivo, cumputar-se-á, para efeito do interstício
a que se refere o "caput" deste artigo, o tempo de efetivo exercício na classe pertencente à série de
classes instituída pela Lei Complementar n° 691, de 20 de outubro de 1992, bem como o tempo de
efetivo exercício no nível em que se encontrava enquadrado na classe de Técnico Desportivo, regida
pela Lei Complementar n° 556, de 15 de julho de 1988.
§ 3® — Para fins do disposto no "caput" deste artigo, considerar-se-á o tempo de serviço prestado
sem solução de continuidade no cargo ou na função-atividade cuja denominação foi alterada nos
termos do artigo 1° destas disposições transitórias.
§ 4® — Efetuada a progressão de que trata este artigo, se ainda houver tempo remanescente, este
será computado para fins de interstício da progressão subsequente.
§ 5® — O disposto neste artigo substitui, para os integrantes das classes constantes dos Anexos I, II
e III, a promoção de que tratam o artigo 12 da Lei Complementar n® 556, de 15 de julho de 1988, o
artigo 14 da Lei Complementar n° 585, de 21 de dezembro de 1988, referente aos processos
seletivos especiais de 1989, 1990, 1991 e 1992, bem como a promoção a que alude o artigo 8° da
Lei Complementar n° 691, de 20 de outubro de 1992.
Artigo 7® — A redistribuição dos cargos vagos da classe de Executivo Público I será efetuada por
decreto a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei
complementar mediante proposta da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço
Público.

Artigo 8® — Após a redistribuição de que trata o artigo anterior e a criação de cargos a que se refere
0 artigo 17 destas disposições transitórias, será realizado, em caráter excepcional, acesso especial
para provimento de cargos de Executivo Público I e de Executivo Público II.
Artigo 9® — O acesso especial será efetuado por meio de concurso interno na forma indicada no
artigo 34 desta lei complementar, para cada classe, incumbindo à Secretaria da Administração e
Modernização do Serviço Público a adoção das providências pertinentes.
§ 1® — As vagas a serem apresentadas corresponderão a 50% (cinqüenta por cento) do total de
cargos vagos de Executivo Público I e II existentes no Quadro de cada Secretaria.
§ 2® — Quando da aplicação do percentual fixado neste artigo resultar número fracionário, será
desprezada a fração se a primeira decimal for Inferior a 5 (cinco), ou efetuada a aproximação para a
unidade subsequente, quando a primeira decimal for igual ou superior a 5 (cinco).
Artigo 10 — Haverá uma lista de classificação específica para cada Secretaria devendo o
provimento, obedecer à respectiva ordem de classificação.
Artigo 11 — Poderá se inscrever no concurso interno para acesso especial o servidor que atenda,
cumulativamente, as seguintes exigências:
1 — para o cargo de Executivo Público II:
a) ser titular de cargo de Executivo Público I;
b) ser portador de diploma de nível universitário ou ter habilitação profissional legal correspondente:
e

o) contar com, no mínimo, 5 (cinco) anos, contínuos, ou não, de exercício em cargo em comissão de
assessoramento, coordenação ou assistência, com exigência de diploma de nível universitário, ou 5
(cinco) anos, contínuos ou não, em cargos de direção de unidades técnicas ou administrativas com
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nível de departamento, divisão ou serviço;
II — para o cargo de Executivo Público i:
a) contar com, no mínimo, 5 (cinco) anos de exercício em cargos de provimento efetivo, pertencentes
ao serviço público estadual;
b) ser portador de diploma de nível universitário ou ter habilitação profissional legal correspondente;
e

o) contar, na qualidade de titular de cargo de provimento efetivo com, no mínimo, 3 (três) anos,
contíníjos ou não, de exercício em cargo em comissão de assessoramento, coordenação ou
assistência, com exigência de diploma de nível universitário, ou 3 (três) anos contínuos ou não, de
exercido em cargos de direção de unidades técnicas ou administrativas com nível de departamento,
divisãó ou serviço.
Parágrafo único — No cômputo de tempo de exercício referido nas alíneas "c" dos incisos I e II
deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 33 desta lei complementar.
Artigo 12 — No ato da inscrição para o concurso interno, o candidato deverá declarar
expressamente a Secretaria para a qual está concorrendo ao acesso especial.
Artigo 13 — O concurso interno para acesso especial terá início com a publicação de Edital de
Abertura de Inscrições, o qual indicará o prazo das inscrições, e forma de comprovação dos
requisitos estabelecidos no artigo 11 destas disposições transitórias.
Artigo 14 — Cada concurso interno para acesso especial será regido por Instruções Especiais.
Artigo 15 — Aplicam-se ao acesso especial as disposições constantes dos artigos 20 a 22 e 25
desta lei complementar, e, subsidiariamente, as normas legais e regulamentares referentes a
concursos públicos.
Artigo 16 — Os cargos e funções-atividades de Agente Administrativo continuarão a ser providos ou
preenchidas, pelo prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta lei
complementar, mediante nomeação ou admissão.
Parágrafo único — Fica vedada, a partir da data da publicação desta lei complementar, a abertura
de concursos públicos para provimento de cargos ou preenchimento de funções-atividades de que
trata este artigo.
Artigo 17 — No prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei
complementar, o Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa projeto de lei dispondo
sobre a criação de cargos das classes executivas.
Artigo 18 — Os cargos de Anaiista para Modernização Administrativa, pertencentes aos Quadros
das Secretarias de Estado, ficam transferidos para o Quadro da Secretaria da Administração e
Modernização do Serviço Público, na seguinte conformidade:
i — os vagos, na data de publicação desta lei complementar; e
li — os providos, quando da respectiva vacância.
Artigo 19 — Até a expedição do decreto a que se refere o § 2° do artigo 39 desta lei complementar,
fica mantida a atual identificação das funções de que trata o mesmo artigo.
Artigo 20 — Ficam extintos dos Quadros das Secretarias de Estado:
i — na data da publicação desta lei complementar:
a) os cargos vagos de Delegado Regional de Turismo, decorrentes do enquadramento do cargo de
Secretário Executivo;
b) as funções-atividades vagas de Executivo Público I; e
c) as funções-atividades vagas com denominação idêntica à de cargos em comissão constantes do
Subanexo 4 do Anexo I; e
ii — por ocasião das respectivas vacâncias:
a) as funções-atividades de Executivo Público I; e
b) as funções-atividades referidas na alínea "c" do inciso anterior.
Artigo 21 — O órgão central de recursos humanos publicará mediante comunicação dos órgãos
setoriais relação dos cargos e das funções-atividades de que trata o artigo anterior.
Parágrafo único — As publicações referidas neste artigo deverão conter denominação do cargo ou
da função-atividade, nome do último ocupante e motivo da vacância.
Artigo 22 — Os titulares de cargos de Auditor I, II e III, com efetividade assegurada por lei nestes
cargos, e que foram abrangidos pela Lei Complementar n° 574, de 11 de novembro de 1988, ficam,
em de julho de 1988, com a denominação dos cargos alterada para Agente de Administração
Pública, integrados na Escala de Vencimentos Nível Superior, da Lei Complementar n° 556, de 15 de
julho de 1988, na faixa correspondente ao referido cargo e enquadrados, respectivamente, nos níveis
II, III e IV.
§ 1 •» — Ficam convalidados os atos administrativos editados até a data de publicação desta lei
complementar, relativos a situação funcional dos titulares de cargos enquadrados nos termos deste
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artigo.
§ 2° — O disposto neste artigo apiica-se aos servidores ocupantes de funções-atividades de mesma
denominação e aos inativos.
Artigo 23 — Os proventos dos inativos que, ao passarem à inatividade, eram ocupantes de cargos
ou funções-atividades das ciasses indicadas nos Anexos i, 11 e lil, serão revistos e caicuiados na
conformidade dos artigos 2° a 5° destas disposições transitórias.
Parágrafo único — Os proventos dos inativos, no âmbito das Autarquias, serão revistos e
caicuiados na conformidade deste artigo.
Artigo 24 — Os proventos dos inativos, que ao passarem à inatividade, eram tituiares de cargos de
Diretor Gerai e de Chefe de Serviço, dos Quadros das Secretarias de Estado, serão revistos, a partir
da data de vigência desta iei compiementar, com base, respectivamente, nas referências
correspondentes aos cargos de Coordenador e de Diretor Técnico de Serviço, enquadrados na
Escaia de Vencimentos — Comissão, instituída por esta iei compiementar.
Artigo 25 — O cáicuio da pensão mensal devida peio instituto de Previdência do Estado de São
Pauio — ipesp aos beneficiários dos servidores que eram titulares de cargos de Ascensorista,
Delegado Regional, Diretor Técnico de Departamento, inspetor (Agências) e Técnico de Pessoal,
pertencentes aos Quadros Especiais instituídos peio artigo 7° da Lei n° 119, de 29 de junho de 1973,
pelo artigo 7° da Lei n° 10.430, de 16 de dezembro de 1971, pelo inciso I do artigo 1° do Decreto n°
24.960, de 10 de abril de 1986, pelo artigo 3° da Lei n° 6.470, de 15 de junho de 1989 e à Parte
Especial do Quadro da ex-Autarquia Instituto de Pesquisas Tecnológicas, far-se-á, a partir da data de
vigência desta iei complementar, respectivamente, com base nas referências correspondentes aos
cargos de Ascensorista, Diretor de Serviço, Diretor Técnico de Departamento, Chefe de Seção e
Auxiliar de Administração Pública, enquadrados nas Escalas de Vencimentos instituídas por esta iei
compiementar.
Palácio dos Bandeirantes, 12 de abril de 1993
LUIZ ANTÔNIO FLEURY FILHO
Eduardo Afaia de Castro Ferraz

Secretário da Fazenda

Miguel Tebar Barrionuevo
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público
Ernesto Lozardo

Secretário de Planejamento e Gestão
Cláudio Ferraz de Alvarenga
Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legisiatíva, aos 12 de abril de 1993.
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ANEXO I

a que se refere □ artigo 1°daLel Cümp^mentarn°712,de 12 cte aütfl de 1993
SUBANEX01

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - NfvEL ELEMENTAR
(ADM. CENTRALIZADA)

Situação Atual Situação Nova

Denominaç^ Tabela Faixa Denominação Tabela Referenda

SQC-II 13 Atrais SQC-ll 3
Ascensorista SQOIIÍ 11 Ascensorista SQC-III 2
Assistente üe Tráfego SQC-III 13 Agente de Tráf^o SQC-ill 3
Auxiliar Agropecuário SQ&III 13 Auxlll^/^ropecuárlo SQC-III 3
Auxiliar de Cerimóniai SdC-lll 13 Recepcbnista SQC-ill 3
Auxiliar de Manutenção SCKMII 11 Oficiai úe Serviços e Manutenção SQC-III 2
Auxlil^ de Recepções SCK>III 11 Auxiliar de Recepções SQC-III 1
Auxiilár de Serviços SQOIIl 11 Auxiliar de &rvjços SQC-III r
Blheteiro SQC-III 11 Bllhetelro SQC-III 1
CalaíatB SGKMII 11 Óflclal (te Serviços e Manutenção SQC-III 2
Fetor SQC-III 12 Feitor SQC-III 2
Fiscal de Serviço de Navegação SQC-III 12 Oficial de Serviços e Manutençâg SQC-III 2
Fiscal de Tráfego SQC-III 13 Agente de Tráfego SQC-III 3
Garçom SQC-III 11 Garçom SQC-III 1
MarinneirD SQO-III 11 Marinhdro SQOIII 1
Mentor de Menores SQC-III 13 Auxiliar de Desenvolvimento' litanti SQC-III 3
Mestre deArtesanálo K3C-III 13 Mestre de Artesanato SQC-III 3
Mestre de Obras SQC-III 13 Mest'e de Otras SQC-ill 3
Mestre úe Ofídna SQC-IIÍ 13 Mestre de Oficina SQC-III 3
Motociclista SCC^Wl 12 Motociclista SQC-III 2
Motorista de Lancha SQC-ill 12 Motorista de Lancha SQC-III 2
Motorista Naval SQC-III 12 Motorista Naval SQC-III 2
Oficl^ de Serviços e Manutenção SQC-III 12 Oficial de Serviços e Manutenção ^C-lll 2
oricial de Serviços Gráficos SQO-lll 12 Oficial dé S^víços Gráficos SQC-III 2.
Patrão de Lancha SQC-II 13 Patrão de Landia SQC-II "3
Recepcionista SQC-III 13 Recepcionista, SQC-III 3
Sondado* SQC-III 12 Soridador SQC-III 2
Telâbrlsta SQC-ill 12 Telefonista SQC-III 2
Trabaliado* Braça! ^C-lll 11 Trabaliàdor Braçal SQC-III 1
Vigia aac-iii 11 Vigia SQC-III 2.

ANEXOI
a que se refere o arUgo 1* da Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993

SUBANEXO 2
ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES-NÍVEL INTERMEDIÁRIO

(ADM. CENTRALIZADA)
Situação Atual Situação. Nova

Denominação Tabela Faixa Deiioinínacão Tabela Referência
Agente Admínistrâtivp SQC-III 10 Agente Administrativo SQC-III 3
Agente Administrativo de Ensino SQC-IIÍ 11 Agente Administrativo de Ensino SQC-III 3

Agente de Áreas de Administração Geral SQC-III 5
Agente de Ofícios e. Manutenção SQC-lil 1
^ente de Pessoal SQC-lil 3

Agente de Serviços Técnicos SQC-III 11 Isente de Sennços Técnicos SQC-III 3
Almoxarife .SQC-ll g Almoxarife SQC-ll 2
Assistente de Cerímonía! SQC-III B Oficial Adhninístrallvo SQC-III 2
Auxiliar de Engenheiro SQC-III 10 Auxiliar de Engenheiro, SQC-III 2
Auxiliar deMordomo SQC-III 10 Agente Administrativo SQC-III 3
Capelão Auxiliar- SQC-III 10 Agente Administrativo SQC-III 3
Cinematografieta SQC-ÍII 10 Oficiai ,de SeMços em Cine e Foto SQC-III 2
Desenhista SQC-III 10 Deserihista SQC-III 2
Escriturário SQC-ill 8 Oficiai Administrativo SQO-III 2
Fiscal de Junta Comercial .SQC-III 11 Fiscal de Junta Comercial SQC-ill 3
Fotógrafo SQC-III 10 Oficial de Serviços ehf) Cine e Foto SQC-III 2
Fotomicrógrafo SQC-III 10 Oficial de Ser^ços em Cine e Foto SQC-ll! 2
Inspetor de Ensino Artístico SQC-III 10 Inspetor de Ensino Artístico SQC-III 2

Inspetor de Segurança SQC-III 10 Inspetor do Trabalho SQC^III 2
Inspetor de Trabalho SQC-ill 10 Inspetor do Trabalho SQC-III 2

Instrutor de Formação de Mão-de-Obra SQC-III 11 Agente de Serviços Técnicos SQC-III 3
Linotipista SQC-III 10 Agente de Serviços Técr)icüs SQC-III 3
Mestre de Ofício SQC-III io Mestre de Oficio SQC-III 2

Monitor de Menores SQC-III 10 Recreacionista SQC-III 3

Monitor de Museus SQC-ill 11 Monitor de Museus SQC-III 3
Motorista SQC-lil 8 Motorista SQC-ill 1
Oficíat Adrninistratívo SQC-III 9 Oficial Administrativo- SQC-lli 2
Operador dé Máquinas SQC-III e Operador de Máquinas SQC-III 1

Operador de Máquinas Rodoviárias SQC-III 9 Operador de Máquinas Rodoviárias SQC-III 1

Operador de Telecomunicações SQC-III 10 Operador de Telecomunicações SQC-III 2
Professor SQO^II Í1 /^ente de Serviços Técnicos SQC-III 3
Professor de Academia dé Polícia | SQC-ll 11 Professor de Academia de Polícia i SQC-ll 3

Recepcionista (furísmo) SQC-III 14 Recepcionista Bilingüe SQC-III 4

Recreaclonista SQC-III 11 Recreacionista SQC-III 3

Salva-Vidas SQC-III 10 Saiva-Vídas SQC-lli 2
Técnico Agrícola SQC-ill 11 Técnico Agrícola SQC-III 3

Técnico Agropecuário SQC-ill 11 Técnico Agropecuário SQC-III 3

Técnico de Apoio,de Recursos Humanos SQC-III 5

Técnico dé Contabilidade* SQC-III 11 Técnico da Contabilidade SQC-III 3

Técnico de Eletrônica SQC-lil 11 técnico de Eletrônica SQC-III 3

Técnico de Segurança do Trabalho' SQC-III 11 Técnico de Seguraríça do Trabalho SQC-III 3
Técnico em Agrimensurá SQC-III 11 Técnico em Agrímensura SQC-lil 3

Técnico Industrial SQC-ÍII 11 Agente de Sennços Técnicos SQC-III 3
Topóorafo SQC-ÍII 11 Topóorafo SQC-III 3
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ANEXO I

a que se refere o artigo 1'^ da Lei Complementar n"712. de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 3

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - NÍVEL UNIVERSÍTÁRIO

(ADM. CENTRALIZADA)

Situação Atual Situação Nova

Denominação Tabela Faixa Denominação Tabela Referência

Administrador SQC-III 14 Administrador SQC-III 2

Advogado Assistente SQC-III 12 Auxiliar de Administração Pública SQC-lll 1

Agente de,Administração Pública SQOlil 14 Agente de Administração Pública SQC-III 3

Arquiteto SQC-III 14 Arquiteto SQC-III 2

Atuário SQC-III 13 Atuário SQC-III 2

Auxiliar de Administração. Pública SQC-III 9 Auxiliar de Administração Pública SQC-lll 1

Avaliador de Imóveis SQC-III 12 Auxiliar de Administração Pública SQC-III 1

Bibliotecário SQC-III 11 Bibliotecário SQC-lll 2

Botânico SQC-III 11 Botânico SQC-lll 2

Capelão SQC-III 9 Capelão SQC-lll 1

Economista SQC-III 14 Economista SQC-lll 2

Economista Doméstico SQC-III 9 Economista Doméstico SQC-lll 1

Engenheiro SQC-III 14 Engenheiro SQC-lll 2

Engenheiro Agrônomo SQC-III 14 Engenheiro Agrônomo SQC-III 2

Especialista em Recursos Humanos SQC-lll 2

Estatístico SQC-III 12 Estatístico SQC-lll 2

Geofísico SQC-III 11 Geofísico SQC-III 2

Geógrafo SQC-III 11 Geógrafo SQC-lll 2

Mistoriógrafo SQC-III 11 Historiógrafo SQC-lll 2

Meteorologista SQC-lll 11 Meteorologista SQC-III 2

Museólogo SQC-III 11 Museólogo SQC-III 2

Orientador Artístico SQC-lll 10 Orientador. Artístico SQOIII 1

Orientador Educacional SQC-lll 12 Agente de Desenvolvimento Educacional SQC-lll 2

Orientador Trabalhista SQC-III 13 Orientador Trabalhista SQC-lll 2

Pedagogo SQC-lll 10 Agente de DesenvoMmento Educacional SQC-III 2

Professor SQC-II 10 Agente de Desenvolvimento Educacional SQC-III 2

Professor de Academia de Polícia II SQC-II 11 Professor de. Academia de Polícia II SQC-II 2

Professor de Conservatório Musical SQC-II 12 Professor de Conservatório Musical SQC-II 2

Redator SQC-lll 11 Redator SQC-lll 2

Restaurádor SQC-lll 11 Restaurador SQC-III 2

Revisor SQC-lll 9 Re^sor SQC-III 2

Sociólogo SQC-lll 11 Sociólogo SQC-III 2

Técnico de Cooperatlvismo SQC-lll 11 Auxiliar de Administração Pública SQC4II 1

Técnico de Planejamento SQC-lll 9 Auxiliar de Administração Pública SQC-III 1

Técnico de Relações Públicas SQC-lll 10 Relações Públicas SQC-lll 2

Técnico Desportivo 1 SQC-lll Técnico Desportivo SQC-lll 2

Técnico Desportivo 11 SQC-III Técnico Desportivo SQC-lll 2

Técnico Desportivo lli SQC-III Técnico Desportivo SQC-lll 2

Técnico Desportivo IV SQC-lil Técnico Desportivo SQC-lll 2

Técnico Desportivo V SQC-lll Técnico Desportivo SQC-lll 2

Técnico Desportivo VI SQC-lll Técnico Desportivo SQC-lll 2

Tecnologista SQC-lll 11 Tecnologista SQC-III 2

Zootecnista SQC-lll 14 Zootecnista SQC-III 2
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ANEXOI

a que se refere □ artigo P da Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 4

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - COMISSÃO
(ADM. CENTRâJJZADA)

situação Atual Situação Nova
Denominação Tabela Faixa Denominação Tabela. Referência

Analistà de Plán^amenle Educaclenái: SQC-I 21 Analista de Planejamento Edurmctonal SQC-I 11

Analista para AdmWstraçâo de Pessoal SQC-I 21 Analista de Recursos Humanas SQC-I 11
Analista para Or^mento-Programa SQC-I 21 Analista de Planejamento e rseã&i SQC-I 11
Analista para Relbnria Admlnlstr^a 1 SQC-I 21 Analista para Iviodernização Admlnlstratlvs SQC-I 11.
Analista para Reforma Administrativa II SQC-I 25 Analista para tvtodemização Administrativa SQC-I 11
Analista paraTransportes SQC-I 21 Analista para Transportes SQC-I tl
Analista Super^ser SQC-I 22 Analista Supervisor SQC-I 13
Assesscr Técnico da Junta Comercial SQC-I 29 Assessor Técnico da Junta Comercial SQC-i 21
Assessor Técnico de Gabinete SQC-I 34 Assessor Técnico de Gabinete SQC-I 23
AssIsterlE SQC-I 15 Assistente SQC-I 1
Asslâsile AdminIstraiiso de Endr» SQC-I 14 Assistente-Administrativo de Ensino SQC-I 1
AssistHite de Díetor' SQC-I 15 Secretáito SQC-I 1
Assiaente de Planejamento Agiopecuário 1 SQC-i 25 Assistente de Ptanejameito Agiopecuárb { SQC-;I 17,
Assistente de Planejamento Agiopecuário II SQC-I 27 Assistente de'Planejamento Agropecuário II SQC-I Í9
Assistente de Planejamento Agropecuário III SQC-I 29 Assistente de Planejamento Agopecuário III SQC-I 21
Assistente de Plariejamento Controle 1 SQC-I 25 Assistente de Planejamento e Controle 1 SQC-I 17
Assiãente de Planelamento Contiok H SQC-I 27 Assistente de Planelamento e Controle II SQC-I 19
Assistente de Planejamento Controle III SQC-I 29 Assistente de Planejamento e Controle Itl SQC-I 21
Assistente dé Planejamento Educacional SQC-I 25 Assistente de Planejamento Educacbnal SQC-i 17
Assistente de Programação Orçamentária 1 SQC-I 25 Assistente dé Planejamento e Gesão t SQC-I 17
Asstãente de Programação ür^m^tãrla |t SQC-I 27 Assistente de Ptaiejamento e Gestão tt SQC-I 19
Assistente de Programação Or^m^tárla Itl SQC-I 29 Assistente de Planejamento e Gestão lll SQC-I 21

Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos SQC-I 21
Assiste T&ntco de Cocrdenariir SQC-I 29 Assistente Técnico de Coorctenattor 'SQC-I 22
Assistente Técnico de Direção 1 SQC-I 25 Assistente Técnico de Direção 1 SQC-I 17
Assistente Técnico de Direção II SQC-I 27 Assistente Técnico cb Direção 11 SQC-I 19
Assistente Técnico de IDIreçãoill SQC-I 29 Assistente Técnico de Direção lll SQC-I 21
Assistente Técnico de Ensino SQC-I 20 Assistente Técnicò cb Bisino SQC-I 10'
Assistente Técnico de Gabinete 1 SQC-I 21 Assistente Técnlcode Gabinete 1 SQC-I 11
Assistente Técnico de Gabinete tl SQC-I 27 Assistente Técnico de Gabinete tl SQC-I 19
Assiaente Técnico de Gabinete III SQC-I 29 Assistente Técnico de Gabinete llt SQC-i 21

Assistente Técnico de Rariasos Humanos 1 SQC-t 17
Assistente Técnico de Recursos Humanos li SQC-I 19
Assistente Técnico para iviodemliação Administrativa SQC-I 21

Auxiliar de Gabinete SQC-I 11 Auxiliar de Gabinete SQC-t 1
Auxiliar de Secretário Particular SQC-I 11 Auxiliar de Secretário.Partlcular SQC-I 1
Chefe de Cerimonial SQC-Í 34 Chefe de Cerimonial SQC-I 22
Chefe de Escritório do Governo SQC-Í 29 Chefe de Esciltório do Governo SQC-I 21
Chefe de Gablrete SQC-t 35 Chefe de Gabinete SQC-I 26
Chefe de Inspetorla de Esportes e Recreação SQC-I Chefe de thspetorla deEsportes e Recreação SQC-I 13
Chefe de Posto de Alendlmerto SQC-I 22 Chefe de Posto de Atendimento SQC-I 13

Chefe de Seção, SQC-I 4
Chefe de Seção Técnica SQC-I 13

Controlador de Programação Orçamentária SQC-I 12 Controlador de Programação Orçamettária SQC-I 2

Coordenador SQC-I 36 Coordenador SQC-I 25
Coordenador de Polícia SQC-I 36 Coordenador de Polícia SQC-I 25

Delegado Regional de Cultura SQC-i 30 Delegado Regional de Cultura SQC-I 16
Delegado Regional de Esportes SQC-I 30 Delegado Fteglonal de Esportes SQC-I 18

Delegado Regional de Turismo SQC-I 30 Delegado Regional de Tiilsmo SQC-I 1,6
Delegado Regbnal do Interior SQC-I 30 Delegado Regional de.Interlor SQC-I 18
Diretor de Centro Social Urbano SQC-I 20 Diretor de Centro Social Urbano SQC-I 16
Diretor de Departamento SQC-I 32 Diretor de Departamerito SQC-I 20
Diretor de Divisão SQC-I 30 Diretor de DMsão SQC-I 18
Diretor de Serviço SQCrI 26 Diretor de Serviço SQC-I 16
Diretor Regional de Ensino SQC-I 32 Diretor Regional de Ensino SQC-I 20
Diretor Técnico de Departamento SQC-I 34 Diretor Técnico de Departamento SQC-I 22

Diretor Técnico de DMsão SQC-t 32 Diretor técnlco de DMsão SQC-I 20
Diretor Técnico de Serviço SQC-t 30 Dlretor.Técnlco de Serviço SQC-I 16

Encamegado de Posto de'Atendimento SQC-I 21 Encarregado de Posto' de Atendimento' ■S(3C-I 10
Encarr^ado de Setor- SQC-I 1
Encarr^ado.de Setor Técnico SQC-I 10
Encarregado de turma SQC-I 1

Oficial de Gabinete SQC-I 15 Oficial de Gabinete SQC-I 3
lOríentadcr Trabalhista Supervisor SQOI 24 Supervisor de Equipe Técnica SQC-I 13
Redator Supervisor SQC-I 22 Supavisor de Eqiilpe Técnica SQC-I 13
Secretário da Preslr^cla SQC-I 13 Secretário SQC-I 1
Secretário 1 SQC-i 12 Secretário SQC-I 1
Secretário II SQC-I 14 Secretário SQC-I 1
Secretário Itl SQC-i 15- Secretário SQC-I 1
Secretário ParticiJár SQC-I 30 Secretário Particular SQC-I 26
Supervisor de Equipe cte Assistência Técnica (Nível t) SQOI 27 Supervisor (te Equipe de Assistência Técnica 1 SQC-I 19
SupeiMsrr de EqUIpe rte Assistência Técnica (Nível 11] SQC-I 26 Supervisor de Equipe de Assistência Técnica II SQC-I 21
Supervlscr de Equipe de Assistência Técnica (Nível tll) SQC-I 29 Supervisor de Equtie de Assistência Técnica II SQC-I 21
Supervisor de Equipe de Ação Social SQC-I 22 SuperMsorde Equipe de Ação Social SQC-I 13

Supervisor de Equipe Técnica SQC^I 22 Sup^sorde Equipe Técnica SQC-I 13
Técnico Des[Mrtlvo Chtíe SQC-I Cheie Seção Técnica SQC-I 13
Técnico Desportivo Encarregado SQC-I Encarregado de Setor Técnico SQC-I 10
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ANEXO I

aque se rEífere o aiUgo rtJaLel CGmplBmer4arn°712,cle 12deabn de 1933
SUBA^EXOS

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - CLASSES EXECUTIVAS

(ADM. CENTRALIZADA)

Situação Atual situação Nova

Escala Escala Estrutura

Denominasão Tabela de Faixa Denominação Tabela de de Referência
Vencimentos Vencimentos Vencimentos

Agente do &rvlço CMI SQC-III EVNS 18 ExecuDvo Público 1

Executivo Público II
AssessorTécnteo da Administração Superior
Assistente Témlcp da Administração Pública
Assistente Técnico da Adrrtnlstiação Superior

SQC-III

SQC-III
SQC-I

SQC-I

SQC-I

EV-CE

acce

EACE

EV-CE

EV-CE

1

I

II

II

II

1

2

3

1

2

ANEXOn

aque se reía^ q artigo 1° da Lei Complemertarn°712de 12deatHlldBl993

SUBANEXO 1

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - NIVEL ELEMENTAR
(AUTARQUIAS)

SRuasão A^al Situasãp Nova

Denomlnagão
Tabela

SQC SQF
Faixa Denonibia;So

Tabela

SQC SQF
Referencia

Armador

Anais
Ascaisorlsla

Assistente deTrãfego
Auxiliar Agopecuárto
Auxilia'de Gaigom
Auxiliar de Manutenção
Auxiliar de Recepções
Auxiliar de Serviços
Faor

Fiscal de Tráfe^
Garçom
Inspetor de Campo
MadnheTo
Mestre de Artesanato

Mestre-deJDbras
Mestre de Oficinas

Motoclclsta

Motorista Naval

Oficial de Serviços e Manutenção

Oficial de Serviços Calços
Recepcbnlsta
Sondador

Tejefonlsla
Trabalhador Braçal
Vigia

12

13
11

13

13

11
11

11
11

12

13

11

13

11

13

13
13

12

12

12

12

13

12

12
11

11

Oficial de Saviços e Manutenção
Arrais
Ascensorista

Agente de Tráfego
Auxiliar A^pecuárlo
Garçom
Oficial de Serviço e Manutenção
Auxiliar de Recepções
Auxiliar (te Serviços
Feitor

Agente de Tráfego
Garçom
Oficial de Serviços e.Marulenção
Marinheiro
Mestre de Artesanato

MestrerfeObras
Mestra de (Dficlna

Molocicista

Motorlsla Naval

Oficial de Serviços e Manutenção
Oficial de Serviços Gráficos
Recepcionista
Sondador

Telefbnlsta
Trabafiador Braçal
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ANEXO n

a quese refere o artigo 1° da Lei Complementar n°712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 2

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - NÍVELINTERIUIEDIÁRIO
(AUTARQUIAS)

Situação Atual Situação Nova

Denominação
Tabeia

SQC SQF
Faixa Denominação

Tabela

SQC SQF
Referência

-3-
4

5
1
3
3
3
3
2
3

2
2
2

1
2
3
2
2

2
2
2
2
2
2
2
2
2
4
3
3
1
2
2
1

1
2

2
2
3
3
2
3
5

3

3
3

3

3

3

AgeNeAdministrctjvo

Acerte dePracadePedáiáo
Aoente d e P raca de P esaoem
Agente de Serviços Técnicos
Almoraite
Asssterle de Cheia

Auxiiar de Desapropriação
Auxiliar rfeEngÈntelro
Auxiiar de Fiscal de Transpoiles Coletivos
Auxliaí Técrico de E giioainento R odoviáno
Cinemãrxraista
Desenhisla
Esciituãno
Fiscd de Obras
Fiscal de Taxas
Fiscal de Traisoixtes Colei vos
Foldorala
Fotomicrárxalb
Inspâor de Ferrv-Soat
Insoetor de Máouinas e Veículos
Inspetor de Obras
Inspetor de Taxas
InspetixdeTr^alho
Jit redor deTaxas
Lirxdlixsta
Monitor
Motohda
Niveladrx
Oicid Administrativo
Op^ador de Máquinas
Operador de Máqiinas Rodoviárias
Operador de P raca de P edáolo
Operador de P raca de Pesarem
Operador de Telecomirlcacdes
Oierador de Tetmirel de Comprtarfar
Rexeacionista
SãvaVIdas
Técnico Atpopecuáno

Técnico de Conl^ilidade
Técnico de Eletrônica
Técnico de EqUpamerto Rorfeviário
Técnico de Sepança do Trabalho
TécricoemAr^mensura
Topégrafa

ir
13

11
11
11
9
10
10

10
B
8
10
10
8
9
10
10
10
10
10

10
10
11
10
12
10
10
8
10
9
8

9

10
10
10
10
11
10
11

11
11

11

11
11
11

Agente Operadonai

Aoente de Áreas de Administração Gerd
Aoente de Oãdos e Manutenção
Aoénle de Pessoal
Aoente dePraçadePedáoio
ArentedePracadePesaoem
Agente de ServiçosTécnIcos
Almoxaiiie

Auxiiar de Desapropriação
Amrliar de Engenheiro
Fiscal de Transportes Coletivos
Auxiiar Técnico de Erpipamento Rodoviário
Oidal de Serviços em Cine e Foto
Desenhista
Oidã Administrativo
Oidã de Inspeção e Fiscalização de Obras
Ofdã de Inspecãi e Fiscalização de Taxas
Fiscal rteTransportesCdetivos
Ofdã de Serviços e Cine e Foto
OfdaldeServicoseCineeFrto
insoetor de Máoiinas e Veículos
Irisoetor de MáOiinas e Veículos
Oidã de inspeção e Fiscalização de Obr^
01dã de Inspeção e Fiscalização de Taxas
Inspetor de Trabalho
JdoadrxdeTaxas
Agente de Serviços Técnicos
Aoente de Serviços Técnicos
Motorista
Nivelador
Ofdã Admiristralivo
Operador de Mágiinas
Operador de Máoiinas Rodoviárias
Operador de Praça de Pedádo
Operador de Praça de Pesaoem
Operador de TelecomunicacSes
Operador deTerminál ± Computador
Recreadorista
Sãvaléd^
Técnico Agropecuário
Técnico de Apoio de R ecursos Humanos
TérncodeCortabilidade
Técnico de Eletrârica
Técnico (fe Equipamento Rodoviário
Técnico de Segiiança do Trabalho
Técnico em Aonmensura
Topégrafa
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ANEXO n

a que S8 refere o artigo 1° da Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 3

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES • NÍVEL UNIVERSITÁRIO

(AUTARQUIAS)

Situação Atual Situação Nova

Denominação
Tabela

SQC SQF
Faixa Denominação

Tabela

SQC SQF
Rfiferôncia

Administrador

Agente de Administração PúbBca
Arquiteto
Assistente de Aeroporto
Atuárío

Auxiliar de Administração Pública
Bibliotecário
Capelão
Crímínologista
Economista
Engenheiro
Engenheiro Agrônomo

Estafetico

Geógrafo
Matemático

Orientador Educacional

Redator

Revisor

Sociólogo
Supervisor Escolar
Supervisor Pedagógico
Técnico da Cooperativismo
Técnico de Relações Públicas
Técnico Desportivo I
Técnico Desportivo II
Técnico Desportivo III
Técnico Desportivo IV
Técnico Desportivo V
Técnico Desportivo VI
Tecnologista
Tecnólogo

14
14
14
11
13
g

11
9
12

14
14

14

12
11
11

12
10
11
g

11

10,

12
11

10

11
13

Administrador

Agente de Administração PúbGca
Arquiteto
Assistente de Aeroporto
Aluário
Auxiliar de Administração Pública
Bibliotecário
Capelão
Crimínologista
Econcxnista
Engenheiro
Engenheiro Agrônomo
EspeciaEsta em Recursos Humanos
Estatístco

Geógrafo
Matemático
Agente de DesenvoMmento Educacional
Agente de Desenvolvimento Educacional
Redator

Revisar

Sociólogo
Agente de Desenvolvimento Educacional
Agente de Desenvolvimento Educacional
Auxiliar de Administração Pública
Relações Públicas
Técnico Desportivo
Técnico Dssportívo
Técnico Desportivo
Técnico Desportivo
Técnico Desportivo
Técnico Desportivo
Tecnologista
Tecnólogo
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ANEXO II

a qua se refere o artigo 1°da Lei Complementar n''712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 4

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - COMISSAO
(AUTARQUIAS)

Situa ç«to Atual Situação Nova

Denominação
Tabela

SQC SQF
Fab(a Denominação

Tabela

SQC SQF
Referência

Analista de Planejamento Educacional
Analista de Sistemas
Analista para Adrninístração de Pessoal
Analista Supervisor de Microfilme
Assessor Técnico Chefe

Assistente'
Assistente de Planejamento e Controle I
Assistente de Planejamento e Controle II
Assistente dè Planejamento e Controle III
Assistente de Planejamento Orçamentado e Financeiro I
Assistente de Planejamento Orçamentário e Financeiro II
Assistente Técnico de Direção 1
Assistente Técnico de Direção II
Assistente Técnico de Direção III
Assistente Técnico de Direção IV

Auxiliar de Gabinete
Chefe de Gabinete de Autarquia

Coordenador

Diretor de Departamento
Diretor de DMsâo

Diretor de Sennço
Diretor Técnico de Departamento
Diretor Técnico de Divisão

Diretor Técnico de Serviço

Engenheiro Supervisor
Oficial de Gabinete

Orientador Pre\ridenciário
Saxetáriol
Secretário II

^cretârío III

Supervisor de Equipe deAssistãnda Rodoviária
âj^rintendente
Supervisor de Er^ipe de Pedágio
Supervisor de Equipe Técnica
Supervisor de Praça de Pedágo
Su{»rvisor de Praça de Pesagem
Técnra Desportivo Chefe
Téctifôo de Relações Pârlicas Supervisor

I 21

21
21
21
34
15
25
27

29
25
27
25

27
29
31

22

14
11

12
14

16
38

19

22

22

19

19

22

Analista de Planejamento Educacional
Analista de Sistemas

Analista de Recursos Humanos

Analista Supervisor
Assessor Técnico Chefe
Assistente

Assistente de Planejamento e Controle I
Assistente de Planejamento e Controle II
Assistente de Planejamento e Controle III
Asdãeráe de Planejamento Orçamertário ê Financeiro I
Assisterãe de Planejamento Orçamertário e Financeiro II
Assistente Técnico de Direção I
Assistente Técnico de Direção II
Assistente Técnico de Direção III
Assistente Técnico de Direção IV
Assistente Técnico de Recursos Humanos I
Assistente Técnico de Recursos Humanos II

Auxiliar de Gabinete
Chefe de Gabinete de Autarquia
Chefe de Seção'
Chefe de Seção Técnica
Chefe de Turma

Coordenador

Diretor de Departamento
Diretor da Divisão

Diretor de Serviço
Diretor Técnico de Departamento
Diretor Técnico de Divisão

Diretor Técnico de Serviço
Encarregado de Setor
Encarregado de SetcrTécnico
Encarregado de Turma
Encarregado de Turno
Supervisor de Equipe Técnica
Oficial de Gabinete

Orientador Previdenciário
Secretário
S^retário

Secretário

Superintendente
SuF»nrisor de Equipe de Assistência Rodoviária
Supervisor de Equipe de Pedá^o
Supervisor de Equipe Técnica
Supervisor de Praça de Pedá^o
Supeiyísor de Praça de Pesag^
Chefe de S^o Técnica
Supervisor de Equipe Técnica

I 11

11
11

13
23

1
17
19

21
17

19
17

19
21
22

17
19

1'
25

4

13
4
25
20

18
1B
22
20

1
10

1

1
13

3
2'
1
1
1
28

10

13
13
10
10
13
13
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ANEXO U

A que S0 refere o artigo 1° da Lei Cümpbmentarn''712, da 12 de abril de 1993
SUBANEXO 5

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CUSSES ■ CLASSES EXECUnVAS

(AUTARQUIAS)

SBuação Atual Situação Nova

Denominação
Tabela Escala

de
Vencimentos

Fabta Denominação
Tabela Escala

de

Vencimentos

Estrutura

de

Vencimentos

Referência
SQC SQF SQC SQF

Agente do Serviço Cirii III II EVNS 18 Executivo Piibllco 1
AssBlente Técnico da Administração Pübllca

III
1

II

11
EV-CE

EV-CE

i
II

1
1

ANEXO ni

a que se refere o arti^ 66 ife Lei Complementar rf 712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO1

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES - NÍVEL ELEMENTAR
(QUADROS ESPECIAIS)

Situação Atual Situação Nova

Denominação Tabela

SQC SQF
Faixa

Denominação Tabela

SQC SQF
Rsfsrõncla

Auxiliar Agropecuário
Auxiliar de Manobrista de Reostros Hidráitlcos
Auxiliar de Manutenção
Auxiliar deSenricos
Cadaslrista
Contramestre
Feitor
Manobrista de Redstros HldrãJicos
Mestre de Obras
Mestre de Ofdnas
Oidal de Serviços e Manutenção
Oidai deS^cos Gráfcos
Telefonista

Vija

13

12
11
11
12
13
12
13

13
13
12

12
12

11
11

Auxiliar Agropecuário
Ofidal de Serviços e Manilencão
Olidal de Serviços e Manilencão
Auxiliar deSenricos
Oãdal de Serviços a Manilencão
Contramestre
Feitor
Ofdai deSenricos e Manilencão
Mestre de Obras
Mestre de Oidna
Ofdal de Serviços e Manutenção
Olidal de Serviços GráScos
Teletorista
TrabaltiadorBraçal
Vigia

ANEXO ill

a que S8 refere o artigo 66 da Lei Complementar n° 712, de 12 de abi de 1993
SUBANEXO 2

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS aASSES -NÍVEL INTERMEDIÁRIO
(QUADROS ESPECIAIS)

Situação Atuai Situação Nova

Denominação Tabela

SQC SQF
Faixa

Denominação Tabeia

SQC SQF
Rofiorincla

Agente AdministrativD

Agente de Serviços Técnicos
Almoxailie
Assétente de Chefia
Auxiliarde Engenheiro
Desenhista
Esciurério
Inspetor de Cloracão
I nspetor de I nstelacfes Prediais
Inspetor de Cbras
Inspetor de TWI
Lançada-
Motorista

Nlvelador

Ofíclal Admlnlstratlvü

Operador de Máquinas
Operador de Telecomiíitações
Técico de Contabilidade
técrico de Eletrônica"
Topégrafo

10

11
9
10

10

10
B
10

10
10

10
10
0
10
9

8
10

11
11
11

AgerteAdmiiistTEtNo
Agente da Áreas de Administração Geral
Ageríe de Serviços Técnicos
Almoxerife
Agente Admtestrabvo
Auxiliarde Engenheiro
Desenhista
Oficial AdmristratMi
Inspetor
Inspetor
Oficial de Inspeção e Fiscallzaçáo de Obras
Ageie de SÓvIços Técnicos
linçador
Motorista

Nlvelador

Oficial Admlistratlvo

Operador de Mãqulias
Operador de Telecomuicaçeas
Técnico de Contabilidade
Técnico de ElelrBnlca
Topégrafo



lei complementar n.712, de 12.04.1993 Página 26 de 32

ANEXO m

A que se refere o artigo 66 da Lei Complenientar n° 712, de 12 de abril de 1993
SUBANEXO 3

ANEXO DE ENQUADRAI^ENTO DAS CLASSES - NÍVEL UNIVERSITÁRIO
(QUADROS ESPECIAIS)

Situação Atual Situação Nova

Denominação
Tabela

SOO SQF
Faixa

14 Administrador
Agente deAdmiiis

11 Blblotecário
14 Economista
14 Engaiheiro
12 Estatístico
10 RelacBes Públicas

Denominação
Tabela

SQC SQF
Referência

Adminfetiador

Bibiiotecãrlo
Ecorarrisia
Engenheiro
Estatlsdco
Técnco de Relações Publicas

ANEXO III

a que se refere o artigo 66 da Lei Compiemertar n° 712, de 12 de atirii de 1993
SUBANEXO 4

ANEXO DE ENQUADRAIdENTO DAS CLASSES ■ COMISSÃO
(QUADROS ESPECIAIS

Situação Atual Situação Nova

Denominação
Tabela

SQC SQF

Escala
de Faixa Denominação

Vencimentos

EVNS 16 Encarnado de Setor Técnico
EV(x; 27 Assistente Técnico de Direcâoii
EV(x: 29 Assistente Técnico de Direcâoiii
EVNM 20 Ctr^ de Seção
EVCC 36 Coordenador
EVCC 32 Diretor de DeoartemeniD
EVCC 30 Diretor de DMsão
EVCC 20 Dir^or de Serviço
EVCC 32 Diretor Técnico (te Divisão
EVCC 30 Din^ Técnico de Serviço
EVNM 13 Encarreoado de Seter
EVNM 16 Encarregado de S^
EVNM 13 Encarregado (te Turma
EVNS 10 Chete de Seção Técnica
EVNS 16 Encarregado de Setor Técnico
EVNM 20 Ch^ de Seção
EVNM 16 Lançador Chefe

Tabela

SQC SQF
Referência

Admriisfrador Enearregado
Assistente Técnico de Diecãoii
Assistente Técrico.de Drecãoiii
Chelede Secâoil
Coonlenador
Diretor de Depaitamenie
Diretor de Dr/isão
Diretor (te Serviço
Diretor Técnico de Divisão
DiretorTécnico de Serviço
EncarreoadodeSelori
Encarreoado de Setorli
Encarregado de.Turma
ErxMiheiro Ch^
EraentiBiro Encarreçpdo
Gerente
LangadorChete

ii I 10

19

21
4

25
20

10
16
20
10

1
1
1

13
10

4
4

ANEXO III

a que se refere o artigo 66 da Lei Complementar n° 712 de 12 de abnl de 1993
SUBANEXO 5

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CUSSES- CLASSES EXECUTIVAS
(QUADROS ESPECIAIS)

Situação Atual Situação Nova

Denominação
Tabela Escala

de
Vencimentos

Faixa Denominação
Tabela Escala

de
Vencimentos

Estrutura
de

Vencimentos
Referência

SQC SQF SQC SQF

Agente do Serviço CMi iii ii EVNS 18 ExsnjtM} Público 1 iii il EV.CE 1 1
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ANEXO IV

a que se retete a aínea °a° do item 1 do § fdo artlgb.54 da Lei Complementar n°712, de 12 de abrii de 1993

ESCALA DE VENCIMENTOS - Niva. aEMENTAR

VIGÊNCIA 1°/2/93

Tabela 1 -40 Horas Semanais

R«r./Grau A B C D E F

1

2

3

1.109.92592

1.193.170 97
1.282.653,14

1.204.269,63

,1.294.^9,85
1.391.684,09'

1.306.632,54

1.404.62938
1.509.97723

1.417.69691
1.524.02393
1.638.32590

1.538.200 ,S)

1.653.56593
1.777.58235

1.668.94794

1.794.11890

1.928.677,50

Tabela II - 30 Horas Semanais

RefuCrau A B C D E F

1

2

3

832.444,44

894.877,77

961.99391

903.20292
970.94299

1.043.763,06

979.974,41

1.05947249
1.13248292

1.063.27223
1.143.017,65
1.228.74337

1.153.650,37

1.240.174,15

1.333.187,21

1.25r.710,65

1.345.58835

1.446.5tB,12

ANEXO V

a que se refa^ a alnea "b" do Item 1 cto § 1° do artigo 54 da Lei Complementar n" 712, de 12 de abril de 1993

ESCALA DE VENCIMENTOS - NÍVEL INTERMEDIÁRIO

VIGÊNCIA lo/T/SS

Tabela 1 - 40 Horas Semanais

Ref^Grau A B C D E F

1 1.491.459,49 1.618.233 95 1.755.783,40 1.9IE.024,99 2:066.952,12 2.242.64335

2 1.603.318,^ 1.739.50197 1.887.467,16 2.047.901,87 2.221.97392 2.410.84137

3 1.723.567,88 1.870.071,15 2.029.027,19 2.201.49491 '  2.388.62194 2.591.65437
4 1.852.835,47 2.010.326,48 2.181.204,23 2.366.606,59 2.567.7ra,15 2.786.028,45

5 1.991.7^,13 2.161.10037 2.344.794,55 2.544.102,09 2.760.350,77 2.994.98098
8 2.141.18239 2.323.18394 2.520.654,14 2.734.909,74 2.967.377,07 3.219.604,12

7 2.301.77Í71 2.497.42231 2.709.703,20 2.940.027,98 3.189.93035 3.461.074,43

Tabela II - 30 Horas Semanais

Rsf,/Giaii A B C D E F

1 1:11859492 1.213.675,16 1.316.837,55 1.428.7^,74 1.550.21439 1.681.982 38

2 1.20248322 1.304.70090 1.415.600,37 1.535.926,40 1.666.460,14 1.608.13038

3 1.29267531 1.402.55396 1.521.770,40 ■  1.651.120,68 1.791.4ffi,15 1.943.740,78

4 1.38862690 1.507.744 9S 1.635.903,18 1.774.95434 1.925.826,12 2:089.52134'

5 1.493.84890 1.620.825,73 1.758695,91 1.908.076,57 2.070.26337 2.246.235,44

8 1.605.^724 1.742.38796 1.898490,61 2.051.18331 2.225.53230 2.414.70339
7 1.728328 78 1.87906673 2.032.277,40 2.205.020,98 2.392.447,76 2.595.80532

ANEXO VI

a que se refere a alínea V do dam 1 do § 1° do artigo 54 dá Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993

ESCALA DE VENCIMENTOS - NÍVEL UNIVERSITÁRIO

VIGÊNCIA

Tabela 1 -40 Horas Semanais

Ref,/Graii A B C D E F G H 1 J

1

2

3

3.104.713,34

3.337.566,84

3.587.88438

3.368.613,98

3.621.26033
3.892.854,53

3.654.946,17

3.929.067,13

4.223.747,16

3.965.616,59

4.263.037,83

4.582.765,67

4.302.694,00

4.625.396,05

4.972.301,75

4.668.422,99

5.018.554,71

5.394.94632

5.065.238,94

5.445.13196

5.853.516,75

5.495.78435

5.907.968,07
6.351.065,68

5.962.925.92

6.410.14536

6.890.90636

6.469.77492

6.955.007,72

7.476.633

Tabela II - 30 Horas Semanais

RefJGrau A B C D E F G H 1 J

1

2

3

2.328.5K,01

2.503.175,13
2.690.913 37

2.526.460,48

2.715.94532
2.913.640,90

2.741.20992

2.946.80135
3.167.81037

2.974.212,44

3.197.278,38

3.437.07435

3.227.020 50
3.469.047,04
3.729.225,57

3.501.31734

3.763:91694
4.046.209,74

3.798.92931

4.083.84890
4.390.137 97

4.121.838,19

4.430.976,05
4.763.29936

4.472.194,44

4.807.609,02

5.168.179,70

4.852.33096
5.216.-255,79
5.607.474 97
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ANEXO VII

a.que se refere a alínea 'U° do item 1 do§ 1°do artigo 54 da
Lei Compbmertar rf 712, de 12 ̂  abril de 1993
ESCALA DE VENCIMENTOS • COMISSÃO

VIGÊNCIA imS3

Refefincla
Tabelai

(40 H)
Tabela II
(30 H.)

1 2,508.644,38 ■1.8814B3;29
2 2.696.792,71 2.022594^3
3 2.899.052,16 2.174289,12
4 3.116.48108 2.337360,81
5 3.350.217,16 2.51256257
6
7

3.601.483,44 2.701.11250
,3.871.594,70 2.903.69653

8 4.151.964,31 '3.12147323
9 4.474.111,63 3.355583,72

10 4.809.670 20 ■3;B07.25220
11 5.170.39525 3.877.796,44
12 5.558.174 20 4.168.631 i17
13 5.975.03821 4.481.278,51
14 6.423.16526 4.817.374,40
15 6.904.903 20 5.-178.677,48
16 7.422.77125 5.567.078,^
17 7.979.47828 5.984.609,16
18 8.577.939 20 6.433.454,05
19 9.221.28528 '8.915.963,96
20 9.912.88128 7.434.66126
21 10.656,'34720 7.992.260,85
22 11.455.57329 8.591.680,41
23 12.314.74123 9.236.056,45
24 13.230.347,^ 9.928.760,^
25 14.231.^24 10.673.417,7Í3
26' 15.290.565.41' ri .473.924,06,

AISXOVID

a que se refens a aSiea'e"do tem 1 do§ 1°dQaitigüS4daLelCa[T^ementarn°712de'12deab[1ide1993
, ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES EXECUTIVAS

VIGÊNCIA 11293

Estrutura de V»n€im«ntos 1-40 Horas

Referência
Graus

A - B C D E

1
2

7.635.96424
9;906,^1.13

8.273.16124
10.649.370.47

8.89324844
11.448.073,25

9.560.672,08
12.306:678,75

10.277.722,48
13.229.679,65

Estrutura de Vencimentos 1 • 30 Horas

Referência
Graus

A B C D E

1
2

5.771373.03
7.429.793,25

■6.20427121
7.90725424

6.670236.33
8.586 254,94

7.170504,06
9230509,06

7.708.291,86
9522.259,74

Estrutura de Vencimentos 11

Referencia Valor

1 11.07830945
2 11503.10226
3 1230237126

ANEXO IX

a que se nefere a alnea "a" do item 2 do § 1° do art^o 54 da Lei Complementar n° 712, de 12 de aürii de 1993
ESCALA DE VENCIMENTOS - NÍVEL ELBVIENTAR

VIGÊNCIA I^DS/SS

Tabela 1 - 40 Horas Semanais

RefJCraú A B C D E F

1
2
3

1.38952552
1.494.170,37
1.606233,14

1.508369,63
1.621.17425
1.742.762,96

1.63625524
1.758574,71
1.890.89721

1.775.33726
1.90840726
2.051.624,13

1.926240,93
2.070.709,00
2.226.012,18

2.08957141
2.246.71927.
2.41522321

Tabela 11 - 30 Horas Semanais

Ref./Grau A B C D E F

1
2
3

1.042.444,44
1.120327,77
1:204374.86

1.131.052,22
1.215381,14
130737222

1.22'7.191,66
1.319231,03
1.418.173,36

13315Úl95'
1.431365,67
1.538718,09

1.444.680,70
1.553331,75
1.669.509,13

1.56747026
1:.6eS'33945
1.81-141741

ANEXOX
a que se iefere a alínea tf do item 2 (íj§ 1° do artigo 54 da Lei Complementar n''712, de 12 de alili de 1993

ESCALA DE VENCIMENTOS - NÍVEL INIERMEDIÃRIO
VIGÊNCIA 111)39,3

Tabela 1 -40 Horas Semanais

RefJGrau A B C D E F

1 1.867.708.62 2.02646335 2.198.71328 2.385.60331 2.588.38024 2808.392.56-
2 2.007.786,77 2.17844834. 2.363.616,78 2.56432420 2.782308,76 3.01932230
3 2.158370,77 2.34133229 2.540388,03 2.756363,52 2.991.196.92 3.24644035
4 2.32024828 2.517469,71 2.731454,64 2.963.62828 3.21533639 3.488.857,30
5 2.49426723 2.706279,94 2:936313,74 3.185500,40 3.456.70134 3.750.52130
6 2.68133727 2.90925034 3.15633727 3.424.842,93 3.715.954,58 4.031.810,72
7 2.882437,56 3.127444,76 3.393277.56 3.681.706,15 3.994.651,18 4.334.196,53

Tabela 1 - 30 Horas Semanais

RefiGrau A B C D E F

1 1.400.781,47 1.51934739 1.649 33436 1.70920233 1.941285,16 2.10629442
2 1.505.840,08 1.633.83648 1.772.712,58 1.923.393,15 2.086381,57 2.264266,50
3 1.618.77838 1.75637422 1.905366,03 2.067.647,64 2.243.397.69 2.43438649
4 1.740.18644 1.888.10228 2.048 390,98 2.222.72121 2.411.65231 2.616.642,98
5 1.870.700.42 2.029.70936 2.202235,30 2.38942530 2.59232645 2.81239120
6 2.01130235 2.18153820 2.367402,95 2.568.63220 2.706.965,94 3.023.858,04
7 2.161328,17 2.34538337 2.544558,17 2.76127931 2.995.988,38 3.250.647 39
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AHEXO XI

a que S8 refere a álliiea °c' do lem 2 do § 1° dó artigo 54, da Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993
. ESCALA DE VENCIMENTOS-NÍVEL UNlVERSITÁRiq

VIGÊNCIA im93

Tabela 1 - 40 Horas Semanais

Ref/Grau A B C D E F Q H 1 J

1
2
3

3.887.936,55
4.179.531.79
■4.432.996

4.218.411,16
4.534.791.99
4.874.901.39

4.576:9rò.11
4.92a2493í
5.289.268 pi

4.9S6.Ü19P7
5.338.470,51
5.738.855,79

5.mi3Q,70
5.792.240 ÍO
6.226.658,54

5.846.12131
6.^.58034
6.755.92431

6.343.042,16
6.818.77032
7.330.178,09

6.882.200,74
7.398.36530
7.953.24333

7.467.187.81
"8.027.22639
8.629.26831

8.101.898,77
8.709.541,18
9.362.756,76

Tabela II-30 Horas Semanais

RefyGrnii A B G 0 E F G H 1 J

í
2
3

2.915.952,41
3.134.648,84

■3.369.747,51

3.163:808,37
3.401.094,00
3.656.176,05

3.432.732P8
3.690.166,99
3.966.951.01

3.724.514,31
.4.003.852,88
4.304.141,84

4.041.098 P2
4.344.180 37
4.669.993 30

4.^.59135
4.713.435,71,
5.066.94338

4.757.281.62
5.114.077,74
5.497.63337

5.161.650,56
5.548.774,35
5.964.932,42

5.600.390,85
'6.020.420,17
6.471.95138

6.076.424,08
.6.532.155,88
•7.022.06737.

ANEXO XM

a que se refere a alínea 'd' do Item 2 do § 1° do artigo 54
da Lei Complementar n° 712, de 12 de abril de 1993

ESCALA DE VENO MENTOS - COM SSÃO
VIGÊNCIA lo/a/sa

ANEXO xin

a que se refere a alínea °e" do Item 2 do § 1° do artigo 54
da ljeiComplementarrí'712de12deabrilde 1993.

ESCALA DE VENClIvIENfoS - CLASSES EXECUTIVAS
VIGÊNCIA 1°/3/93

Referência Tabela 1
(40h)

Tabelai]
(30h)

1 3.141.497,82 2.356.123,36
2 3.337.110,16 2.532.832,62
3 3.630:393,42 2.722.7K,06
4 3:902.67232 2.927.004,69
5 4.1^.373,39 3.146.530,04
6 4.510.026,40 3.m519,80
7 4.848.2^,38 3.636.208,78
8 5.211.89936 3.908:924,44
9 5.602.791,70 4.202.093,77

10 6.023.0Ò138 4.517.25031
11 6.-474.726,16 4:856.044,62
12 8.960.33032 5.220.247,96
13 7.482.355,42 5.811.766,K
14 8.043.53237 6.032.649,05
15 8.845.796 38 6.485.097,73
16 9.295.306,75 6:971.480,06

■ 17 9.992.454,76 7.494.341,07-
18 10.741.888,86 8.056:41635
19 11.547.530,53 0.66O.647,9O-
20 12.413.595,32 9.310.196,49
21 13.344.61437 10.008.^133
22 14.345.461,09 10.759.09532
23 15.421.37037 11:566.028,00
24 16.577.973:47 12:433.480,10-
25 17.821.321:40 13:365,991.11
26 19.157.920,59 14.3^.440,45

Estrutura de Vencimentos 1 - 40 Horas

GRAUS

A B C D .E

1
2

9.H7.41750
12.405.48743

1038922424
13335.6177,49

11.137241fl8
14.336.06829

11.972534,14
19411:273,42

1287947429
185^.11893

Estruturada Vencimentos 1-30 Horas

Referência
ouus

A B C D E

1
2

7220.083,42
9304.100Í7

7.779168,18
19991.998,12

8.352939,79
19^205122

8.979.400,69
11.559465,97

9.85265585
1242933920

Estrutura de Vencimentos II

Referência Valor

1
2.
3

13.073.92452
14.913.5913B
1B.932'.9139B

ANEXO XIV
a que se refere.a alínea "a" do Item 3 do § 1° do artigo 54 da Lei Complementar n^712, de 12 de abril de 1^3.

ESCALA DE VENCIMENTOS - NÍVEL ELEMENTAR
VlGÊNCA1''yD4/93

Tabela 1 -40 Horas Semanais

RefUGraii A B C D E F

1
2
3

1.869.925,92
1.795.179,37
1.929.808,14

1.011.889.83
1.947.759,85
2.993.841.84

1.^.87854
2.113.319;43
2.271.B1B99.

2.132.97822
2.S2.95159
2.484:92258

2.314.28157
2.487.852,47
2.874.441,41

2:519.99528
2.699.31953
2.991.78853

Tabela 1 -30 Horas Semanais

Ref.'Grau A B' C D E F

1
2
3

1.252.444,44
1.348.377,77
1.447.358,11

1.358.90222
1.460.819 99
1.579.38198

1.474.4DB91
1:534.98958
1.ràBB379

1.5^.73358
1.719.713,89
1.840.89222

1.735.711,93
1.BB5.'88355
2.005.031,95

1:ffl3.24B,46
2.924.48955,
2.178.32859
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ANEXO XV

a que se rrfere a airea "b" do item 3 do §1° do artigo 54 da Lei Complementar n" 712, de 12 de abril de 1993
ESCALA DE VENCItilENTOS ■ NÍVEL INTERMEDIÁRIO

VIGÊNCIA 1°/a4/93

Tabela 1-40 Horas Semanais

RefyCrau A B C D E F

1 2,243.357,75 2.434.694,18 2.641.643,16 2.866.182,83 3.109.808,37 3.374.142,06
2 2.412.25458 2.617.29622 2.839.766,40 3.081.148,54 3.343.044,00 3.627.202,74
3 2.593:173,67 2.813.593,43 3.052.748 3.312.232,53 3.593.77250 3.899.242,94
4 2.787.661,70 3.024.61254 3.281.705,04 3.560.64957 3.863.305 22 4.191.686,16
5 2.996.73652 3.251.45851 3.527.632,92 3.827.698,72 4.153.053,11 4.506.062,62
8 3.221.491,55 3.495.31853 3.792.420,39 4.114.776,12 4.464.532,09 4.844.01752
7 3.463.103,42 3.757.46721 4.076.851,92 4.423.384,33 4.799.37250 5.207.31852

Tabela II - 30 Horas Semanais

RefyGrau A B C D E F

1 1.682.96851 1.826.03152 1.981.232,37 2.149.637,12 2.332.356 23 2.530.60858
2 1;SJ9.19053 1.962.972,18 2.1^.624,60 2.310.859,90 2.507.283,00 2.720.402,05
3 1.944.880 25 2.110.19558 2.289.561 ISS 2.484.174,40 2.695.3^22 2.924.43221
4 2.090.74627 2.268.459,71 2.461.278,78 2.670.487,48 2.897.478,91 3.143.764,82
5 2.247.552 24 2.438.594,18 2.645.874,69 2.870.774,04 3.114.7^,83 3.379.54857
6 2.416.118,^ 2.621.488,75 2.844.315,^ 3.086.082,09 3.348.399,07 3.833.01253
7 2.597.327 56 2.818.100,40 3.057.638,94 3.317.538,25 3.599.5^50 3.905.4K56

ANEXO XVI

a que se refere a alínea "c" do item 3 do § 1° do artigo 54 da Lei Complementar tf 712, de 12 de abril de 1993.
ESCALA DE VENCIMENTOS ■ NÍVEL UNIVERSITÁRIO

VIGÊNCIA 174,-93

Tabelai -40 Horas Semanais

Ref/Grau A B C D E F G H 1 J

1

2
3

4.671.159,74
5.021.498,72

5.398.10858

5568.208,32
5.448.323,94

5.856.948 24

5.499.00653
5.911.431,48

6.354.78854

5.966.421,54
6.413.903,16

6.894.945,89

8.473.56737
8.959.084,92

7.481.01823

7.023.82050
7.550.807,14
8.116.902,68

7.620.84535
8.192.408,75

8.806.839,41

8.268.61720
8.888.763 49
9.555.420,75

8.971.449,66
9.644.30839
10.387.63152

9.ra4.02259
10.464.074,80

11.248.83120

Tabela 11 ■ 30 Horas Semanais

RefiGrau A B C D E F G H 1 J

1
2
3

3.503.36951
3.766.122 54
4.048.581,73

3.801.15624
4.088.242,96
4.392.711,18

4.124.254 52

4.433.57351
4.766.091,63

4.474.816,15
4.810.427,37
5.171.2tB,42

4.855.17553
5.219.31359
5.610.76222

5.267.865,45

5.662.955 36
6.087.677,01

5.715.63451

6.144.30656
6.605.12955

6.201.46250
6.6ffi.572,62
7.1ffi.565,57

6.728.58725
7.233.23129
7.775.723,64

7.300.517,16

7.848.05555
8.436.660,15

ANEXO XVII

a que se refere a alínea "d" do item 3 do § 1° do artigo 54
da Lei Complementar rf 712, de 12 de abril de 1993

ESCALA DE VENaMENTOS - COMISSÃO

VIGÊNCIA 174/93

Referência
Tabelai
(40 h)

Tabela U
(30 h)

1 3.774.35124 2.830.763,43
2 4.057.42750 3.043.070,69
3 4.361.73455 3.271.30059
4 4.688.864,75 3.516.648,56
5 5.040.52951 3.780.39720
B 5.418.569 33 4.063.92659
7 5.824:962 53 4.3^.72152

B 6.261.834,18 4.696.37553

g 6.731.471,74 5.048.803,81

10 7.236.332,12 5.427.249,09

11 7.779.057,03 5.834.292,77

12 8.362.48831 6.271.864,73

13 8.989.672,78 8.742.25459
14 9.683.898,24 7.247.923,60

15 10.388.69051 7.791.51758
16 11.167.842,40 8.375.881,80

17 12.005.430,58 9.0O4.O7254
18 12.905:837,58 9:679.378,41

19 13.873.775,72 10.405.331,79

20 14.914.308,90 11.185.73157
21 16.032.882,07 12.024.66155

22 17.235.34822 12.926.511,16

23 18.527.99934 13.895.99950
.24 19.917.59929 14.938.199,46

25 21.411.41923 18.058.56442

26 23.017.275,68 17.262.956,76
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ANEXO XVUi

a que se refere a alínea do item 3 do § 1° do artigo 54 da Lei Complementar n0712. de 12 de aPrIl cte 1993

ESCALA DE VBICtMENTOS - CUSSES EXECUTIVAS

VIGÊNCIA r.4.S3

Estrutura de Vencimentos 1 —40 Horas

Referência
GRAUS

A B C D E

1

2

11,578.071,70
14.904.543 Í5

12.447.287 ÍI0
16.022.304,42

13.300.033,61
17.224.06325

14.304.396,13
10.515.080 20

15.453.22524
19.904.5^,10

Estrutura de Vencimentos I —30 Horas

Referência
GRAUS

A B C D E

1

2

0.'6e4.153,77
11.170.407,74

9.335.465,31
12.016.708 32

10.035.62520
12.918.047,44

10.700.297,10
13.006.90120

11.597.41928
14.928.41057

Estrutura de Vencimentos ii

Referência Valor

1 16.667:73950
2 17.917.01926
3 19.261.656,46

Arexo XIX

a c^e se retire o § Pdo aiUgo 7°da Lei Cümplementarn°712, de 12 de abrlj de 1993

Denomlna;ão da ciasse Desdnação/Quadros

AssessorTécnlco da Administração Superior
AssIstenlB de Pl^^amenlD e Gesjãode Recursos Humanos
AssiâentE Técnico da Administração Superior
Assistente Técnico da Administrarão Pübiicá
AssIststtE Técnico para tilodomí^ão Administrativa
Assistente Técnico de Recursos Humanos 1
Assista Técnico de Recursos Humanos li
Agerte de Áreas tte Administração Gerai
Agente de Ofícios é Manutenção
Agente de Pessoal
Especialista em Recursos Humanos
Executivo Pútilica II

Técnico de Apoio de Recursos Humanos

Secretaria do Governo

Secretaria da Admlnlslração e Modemlzaçãü do Serviço Piltilfco
Secretaria do Governo

Secretarias de Estado

Secretaria da Administração e Mod^nização do Seivlço Prjtiiico
Secretarias e Autarquias do Estado
Sectetarias e Autarquias do Estaii)
Secretarias e Autarquias do Estada
Secretarias e Autarquiasdo Estada
Secretarias e Autarquias do Estada
Sectetarias e Autarquias do Estado
Secretarias de Btadp
Secretarias e Autarquias do Estado

ANEXO XX

a que se refere o artigo 4°das Disposições Transitórias da Lei Compiementarn<*7l2, de 12 de abrli de 1993

SISANEXOI

ANEXO DE ENQUADRAMBirO DAS CUSSES

(ADMiNiSTRAÇÃO CENTRAU2ADA)

Situação Atuai Situação Nova

Escala Escala

Denominação Tabela de

Vencimentos

Faixa Denominação Tabela de

Vencimentos

Referência

Administrador Chefe SQC-II EVNS 18 Chefe de Seção Técnica SQC-i EVC 13

Administrador Encarregado SQC-II EVNS 16 Encarregado de Setor Técnico SQC-i EVC 10
Arquiteto Chefe 'SQC-II EVNS 16 Chefe de SeçâoTécnIça SQC-I EVC 13 .
Arquiteto Encarregado SQC-II EVNS 16 Encarregado de setor Técnico SQC-1 EVC 10
Atuãrlo Chefe > SQOil EVNS 17 Chefe de Seção Técnica SQC-I EVC 13
Atuário Encarregado SQC-ll EVNS 15 Encarregado de Setor Técnico SQC-I EVC 10
Bibliotecário Chefe SQC-II EVNS 15 Chefe (fe Seção Técnica SQC-I EVC 13
Bibilotecãho Encarregado SQC-ll EVNS 13 Encarregado de Setor Técnico SQCI EVC 10
Chefe de Seção 1 SQC-ii EVNM 16 Cfiete de Seção SQC-I EVC 4
Chefe de Seção li SQOil EVIVW 20 .Chefe (te Seção SQC-I EVC 4
Chefe de Seção Técnica SQCII EVNS 16 Cheie de Se^üTécníça SQC-I EVC 13
Economista Chefe SQO-II B/NS 18 Chefecte Se^oTécnlca SQC-I EVC 13
Economista Encarregado SQC-ll EVNS 16 Encarnado de,Setor Técnico SQC-I EVC 10
Encamegado de Selor i SQC-ll EVNM 13 Encarregado de Setor SQC-I EVC 1
Encarregado de Setor II SQC-ll B/NM 16 Encarr^ado de S^ SQC-I EVC 1
Encarregado de Setor Técnico SQC-ll B/NS 14 Encarregado de saor Técnico SQC-I EVC 10
Encarregado de Tumna SQC-ll EVNM 13 Encarregado deTurma SQC-I EVC 1
Engènheh) Chefe SQO.II EVNS 18 Ctrefe de Seção Técnica SQC-I EVC 13
Engehheh) Encarregado SQC-ll EVNS 16 Encarregada de Setor Técnico SQC-I EVC 10
Enpenhelo-ACTflhomG Chefe SQC-ll B/NS 16 Chefe (te Seção Técnica SQC-I EVC 13
Engenhetro-A^ãnomo Encarregado SQC-ll EVNS 16 Encarregado (te Setor Técnico SQC-I EVC 10
Estatístico Chefe SQCII B/NS 16 Cheie de SeçâoTécnlca SQC-I EVC 13
Estatístico Encarregado SQCII EVNS 14 Encarregado de Setor Técnico SQC-I '  EVC 10
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Geógrafa Chefe
Ge^rafü Encairegado
Museólogo Chefe
^tJffióIago Encanegada
Odertador Trabatiista Bncanegado
Redator Chefe
Redator Encarregado
SerlctculDr Chefe

Sertctculor Encatr^do
Smiólogo Chefe
Sociólogo Encarregado
Técnico de CooperatMsmo Chefe
Técnico de CooperatMsmo Brcartegado
Técnico de Relações Pútilicas Chefe
Técnico de Relações Pútllcas Encarregado
Zootecnista Chefe,
Zootecnista Encarregado

SQCII
SQOJI
SOOU

SQCJI
SQCJI

SQCJI

SQGII

SOOU

SQGII

SQ&II

SQCfl

SOOU

SQCdl

SQCII

KiCJl

SOOU
SQCJI

EVNS
EVNS

EVNS

EVNS
BfNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS

EVNS
EVNS

15
13
15

13
15
15
13

14
12
15
13
15
13
14
12

19
19

Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de SeçáoTécnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarr^do de Setor Técnico
Chefe de Seçáo Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Sdor Técnico

SQcq EVC 13
SQC4 EVC 19
SQCJ EVC 13
SQCJ EVC 10
SQCJ EVC 10
SQC4 EVC 13
SQC4 EVC 10
SQC4 EVC 13
SQCJ EVC 10
SQCJ EVC 13
SQCJ EVC 10
SQCJ EVC 13
SQCJ EVC 10
SQCJ EVC 13
SQd EVC 10
SQCJ EVC 13
SQCJ EVC 10

ANEXO XX

a que se refere o artl^ 4° das Disposições Transtórlas da Lei Complementar n" 712 de 12 de abril de 1993

SUBANEX02

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS ClAiSSES

Situação Atual

Danominação
Tabela

SQC SQF

Escala

de Faixa

Vencimentos

EVNS 18

EVNS 18
EVNS 18
EVNB 16
EVNS 17
BfNS 15
EVIvB 13
EVNS 11
EVNM 19

EVNM 20
B/NS 19
EVNM 70
EVNS 16
EVNB 18
EVNS 16
EVNM 13
EVNM 19

EVNS 14
EVNM 13
EVNM 13
EVNM 16

EVNS- 18
EVNS 19
EVNS 18
EVNS 19
EVNB 19
EVNS 14

EVNS 15
EVNS 13
EVNS 15
EVNS 15
EVNS 13
EVNS 14
EVNS 12

(AUTARQUIAS)

Situação Nova

Denominação
Tabela

SQC SQF

Escala
de Referência

Vencimentos

EVC 13

EVC 10
EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 13
EVC 10
EVC 10
EVC 4
EVC 4
EVC 13
EVC 4
EVC 13
EVC 13
EVC 10
EVC 1
EVC 1
EVC 10
EVC 1
EVC 1
EVC 1

EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 13
EVC 10
EVC 13
EVC 10

Admtolstrador Chefe

Admtolsirador Encarregado
ArqUteto Chefe
ArqülEto Encarregado
Atuáiio Chefe
BIbItotEcárto Chefe
SibliolEcárlo Encarregado
C^Qo Encarregado
Chefe de Seção I
Chefe de Seção II
Chefe de Se^o Técnica
Chefe deTurma
CrImInologista Chefe
Economista Chefe
Econorrfsta Errarregado
Encarregado de Setor I
Encarregado rte Setor II
Encarregaii) de setor Técnico
Encarregado de Turma
Encarregarto de Turno I
Encarregado de Turno II
BrgenhdrD Chefe
Engenhejre Ercanegado
Engenheiro Agrônomo Chefe
Engenheiro Agrônomo Encarregado
Estatístico Chefe
Estatístico Encan'egado
Geógrafo Chefe
Geóffafo Bncaregado
Redator Chefe
Soclólo^ Chefe
Soüííogo Encarregado
Técnico de Relações Públicas Chefe
Técnico de Relações Públicas Brcanegado

I Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe cte seçâoTécnIca
Chefe de Se^o Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção
Chefe de Seção
Chefe desejo Técnica
Chefe tte Turma
Chefe de Seção Técnica
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Encarregado ite Setor
Encarregado de Setor
Encarregado de Setor Técnico
Encarregado de Turma
Encarrega do de Turno
Encarregado de Turno
Chefe de Seção Técnica
Ehcarregado de Setor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarr^ado de SSor Técnico
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de Setor Técnico
Chefe de SeçâoTécnIca
Encarregado de Setor Técnico
Chefe (te Seção Técnica
Chefe de Seção Técnica
Encarregado de setor Técnico
Chefe de seção Técnica
Encarregado, de Setor Técnico

4s fsüetescfe^s ie/CorrpfementerferamrefíSfcac&sno DO.cfe Para^irplScdraconsLila, pubicamcs bLC 712-93já comas tabelas corras


